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MINISTÉRIO PÚEUCO DO ESTADO DE SÄO PAUIO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

suBpRocuRADoRrA-cERAL DE JUSTIÇA runÍnlce

EXCETENTíSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO
E. TRIBUNAT DE JUSTTçA DO ESTADO DE SÃO pAUtO

Protocolodo n" 30.645 / 1 I

Corusrlruclot¡lL. Aom¡¡¡tsrRATtvo. AçÃo Dln¡rl

oe lruco¡¡snructoNAuDAoe. L¡l Mut¡tc¡plt r.¡. 5.óló, DE g

DE MARço o¡ 2O18, oo Mut.ttcíplo o¡ Vlulxos, euE FtxA

sugsíolos Do PRrrEtro, Vtct-PntrHto, StcntlÁRlos,

Pn¡sro¡¡¡r¡ oo D¡plnrAMENTo o¡ Áoul ¡ Esooro ¡

Pn¡s¡o¡¡¡r¡ DA Vlut¡xos Pn¡vloÊt¡cll. Juloml¡Hro

ANTERToR DA AçÃo DTRETA No 2l4SOg4-

52.2017.8.26.0000, euE DEcrARou sER

tNcoNsfllucloNAt o DtREtro À n¡v¡sÃo GERAT ANUAI Dos

susslo¡os Dos AcENTEs pollncos MUNIclpAts DE

VluNHos, coNcEDtDos com BAsE No ARilGo 3., DA LEt

4.369, o¿ 27 DE NovEMBRo o¡ 2008. MoouuçÃo oos

EFErros ol o¡csÃo IARA EVITAR A DEVotuçÃo oos

vALoREs REcEBtDos lrÉ A o¡c¡sÃo uMtNAR. L¡l

IMIUGNADA, posrERtoR Ao JUIGAMENTo DA lçÃo olnetl,

euE Frxou os sucslolos Dos AGENTEs lollTtcos,

MANTENDO OS MESMOS VATORES QUE RECEBIAM NO ANO DE

2017, QUANDo A MENcIoNIoI IçÃo FoI JUIGADA.

R¡onl DA LEGtstATuRA. lNco¡,¡snrucloNAuDADE DA

NoRMA. Nõo gozom os ogentes políticos municipois do

direito ò revisõo gerol onuol (ort. I 15, Xl, Constituiçõo

Estoduol), em obséquio às regros de onterioridode do

legisloturo e do inolterobilidode do subsídio duronte

esse período (ort. 29,Y e Vl, do Constituiçõo Federol),

iluminodos pelo princípio do morolidode

odministrolivo (ort. I I l, Constituiçõo do Estodo) e
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MIMSTÉRIO PÚEUCO DO ESTADO DE SÃO PAUI.O
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

suBpRocuRADoRrA_cERAL DE JUsrrÇA ¡uRÍnlce

otroídos pelo remissõo do ort. 144 do Constituiçõo

Estoduol oos princípios do Constituiçõo Federol.

O PROCURADOR.GERAL DE JU5TIçA DO ESTADO DE 5ÃO
PAULO, no exercíc¡o do otribuiçõo previsto no ort. l 16, vl, do Lei
complementor Esroduor n. 734, de 26 de novembro de r 993 (Lei
orgônico do Ministério púbrico de sõo poulo), em conformidode com o
disposto no ort. 125, $ 2o, ê no ort. 12g, rv, do constituiçõo Federol, e,
oindo, nos orts. 74, vl, e 90, ilr, do constituiçõo do Estodo de sõo pouro,

com omporo nos informoções colhidos no incluso protocolodo, vem,
respeitosomente, peronte esse Egrégio Tribunol de Justiço, promover o
presente AçÃO DIRETA DE tNcoNSTlrucloNA¡.lDADE em foce do lei
Municipol n.5.óló, de 28 de morço de 2olg, do Município de votinhos,
pelos fundomentos o seguir expostos:

I - O ATO NORMATIVO IMPUGNADO

A Lei n" 5.ól ó, de 28 de morço de 2or B, que "fixo os subsídios

do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretórios, presidente do Deportomento de
Ágror e Esgotos de Volinhos e presidente do volinhos previdênciq,,

possui o seguinte redoçõo:

Art. I " Os subsídios dos qgentes políticos do poder

Executivo, com fundomento no ortigo 78 do Lei

Orgônico do Município, sõo fixodos no seguinte

conformidode:
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| - Prefeiro: R$ 28.432,21 (vinte e oiro mil,

quotrocentos e trinto e dois reois e vinte e um

centovos);

ll - Vice-Prefeiro: R$ ló.179,87 (dezesseis mîI, cenro

e setento e nove reois e oitento e sete centovos);

lll - Secretórios: R$ 'ló.179,97 (dezesseis mil, cento e

setentd e nove reois e oitento e sete centovos);

lV - Presidente do DAEV: Rg 16.179,97 (dezesseis

mil, cento e setentq e nove reqis e oitento e sete

centovos);

V - Presidenre do VALIpREV: R$ I ó.179,97 (dezesseis

mÍ|, cento e setento e nove reois e oitentq e sete

centovos).

Art. 2" As despesos decorrentes do oplicoçõo do

presente lei serõo suportodos por verbos próprios,

consignodos em orçomento.

Porógrofo único. É outorizodo o Poder Executivo o

remoneior recursos previstos no Lei n" 5.582f2O17,

que estimo o receito e fixo o despeso pqro o

exercício de 2018, poro o fiel execuçõo do presente

lei.

Art. 3" Esto Lei entro em vigor no doto de suq

publicoçõo, retroogindo seus efeitos o ogosto de

2O17 e revogondo os disposições contrórios.

Assim, o dispositivo normotivo fixou novo subsídios dos mencionodos

ogentes políticos duronte o curso do legisloturo.
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II O PARÂMETRO DA FI5CAIIZAçÃO ABSTRATA DE
CONST¡TUCIONATIDADE

o dispositivo impugnodo do Município de vinhedo controrio
frontolmenre o consriruiçõo do Estodo de sõo pouro, ò quol estó
subordinodo o produçõo normqtivq municipol qnte o previsõo dos orts. r o,

18, 29 e 31, do Constituiçõo Federol.

o dispositivo do lei contestodo é incompotível com os seguinfes
preceitos do constituiçõo E$oduol, oplicóveis oos Municípios por forço de
seu ort. 144, verbis,

"Art. I I l. A odministroçõo público direto, indireto ou
fundocionol, de quolquer dos poderes do Estodo,

obedeceró oos princípios de legolidode,
impessoolidode, morolidode, publicidode,
rozoobilidode, finolidode, motivoçõo, interesse

público e eficiêncio.

(...)

Art. I 15. Poro o orgonizoçõo do odministroçõo

público direto e indireto, inclusive os fundoções

instituídos ou montidos por quolquer dos poderes do

Estodo, é obrigotório o cumprimento dos seguintes

normos:

Xl - o revisõo gerol onuol do remuneroçõo dos

servidores públicos, sem distinçõo de índices entre

servidores públicos civis e militores, for-se-ó sempre

no mesmo dqto e por lei específico, observodo o

iniciotivq privotivo em codo coso;
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(...)

Art. 144 - Os Municípios, com outonomio político,

legîslotivo, odministrotivo e finonceiro se outo-

orgonizorõo por lei orgônico, otendidos os princípios

estobelecidos no Constituiçõo Federol e nesto

Constituiçõo".

Note-se que o disposto nos qrts. I I l, I '15, Xl, do Constituiçõo

Estoduol, reproduz os orts. 37, cdput, e incisos X, e 39, $ 4o, do

Constituiçõo Federol.

De outro porte, o orl. 144 do Constituiçõo Estoduol - que determino

o observôncio pelos Municípios, nõo só dos princípios presentes no boio do

Corto Poulisto, mos tombém dos princípios constontes no Constituiçõo

Federol - consiste em "normo estadual de caróler remÍssívo, na medÍdo em

gue, pctrd a díscíplína dos límifes da aufonomío municípol, remete pora ds

dísposìções constdnles da ConstÍtuíção Federal", conforme overbou o E.

Supremo Tribunol Federol, oo credencior o controle concentrodo de

constitucionolidode, peronÌe Tribunol de Justiço locol, de lei municipol por

esse ôngulo (STl, Rcl 10.406-GO, Rel. Mîn. Gilmor Mendes, 31-08-2010,

DJe 0ó-09-2010; STf, Rcl 10.500-SP, Rel. Min. Celso de Mello,'18-10-

2O1O, DJe 26-10-20.|0), e, no coso dos outos, em especiol, o normo do

inciso V do orl. 29 do Constituiçõo de 1988, incorporodo pelo citodo ort.

1 44.

ilr Do JUTGAMENTO DA AçÃO DTRETA DE

I N CO NSTTTU Ct O N A U DAD E N o 2 I 4 5094-52.201 7 .8.2ó.OOOO.

O Ministério Público do Estodo de Sõo Poulo ingressou com oçõo

direto de inconstitucionolidode em foce do ortigo 3", do Lei 4.3ó9, de 27

oooo(o
ôt
@€
5
N
@
rt)(o
ll)
ñts
t--
ñ
e
o)
E
E
ô
^ulNl.r)óu-o
r.- <FU)
+o)
Øo).(uõ
co .o
r()

Ro¡
Ès<ôñe
-<oÈ(\t

Ër(5=
8ñ
9co99
o- (O
-!Oo c\¡

=\t(trÌt
1ñ
HoØ8
(l)(Doo
^oÈä
õo
I.JJ O
oÊEh
sÈ'E'-
Ect
l9(l)oõE
õqc 't-
põ
.LOFO
O(5
O'õZi'ge
u, -oo9(''-
¡n -Ox{ÉEqì
O'õrsõ!l (5

4Ern O-Y-.-
õqO-!D
s.+
EA
FL-

a'd
:ÞE
oøÞo_o=
3po'iã
Ëo.go
ED ø''- u)oo
g8-
.(56O-C'8:Þ
'or þ
.9o
ÊgO)'-
È .o)

E8
ofú
¿DO
ut o-

5

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 D
E

 LO
U

R
D

E
S

 V
A

LA
R

IN
I B

E
LO

Z
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o

arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-W
6N

0-D
3S

T
-586P

-3C
L0



fls. 6

MIMSTÉRIO PÚEUCO DO ESTADO DE SÃO PAUI.O
PROCURADORIA.GERAL DE JUS TIÇA

suBpRocuRADoRrA_cERAL DE JUSTrÇA luRÍnlce

de novembro de 2008, que possibilitovo o reoiuste onuol do prefeito, Vice-
Prefeíto e Secretórios.

A limínor foi deferido e os pedidos forom iurgodos procedentes, com
efeitos "ex tunc", ressolvondo openos o irrepetibilidode dos volores
recebidos oté o concessõo do liminor, em iulgomento ossim ementodo:

AçÃO DTRETA DE tNCONSTlrucloNALtDADE.

Art. 3" do Lei n" 4.369, de 27.1 l.Og, do Município de
Volinhos. Vinculoçõo do revisõo onuol dos subsídios

de ogentes políticos (prefeito, Vice_prefeito e
Secretório Municipol) ò revisõo gerol onuol dos

servidores púbricos. rnodmissibiridode. Monifesto
ofronto oo ort. I 15, incisos Xl e XV do Constituiçõo

Estoduol. precedentes deste Eg. órgõo Especiol. Açõo
procedente, ressolvodo o irrepetibilidode, dodo seu

coróter olimentor, dos volores recebidos de boo_fé
oté o doto do concessõo do liminor. procedente o
oçõo, com observoçõo.

o Prefeito Municipol, entõo, oviou emborgos declorotórios, no
tentotivo de serem reconhecidos como legítimos os oumentos concedidos
com bose no lei declorodo inconstitucionql oté o concessõo do liminor.
Pleiteou, enfim, por intermédio de emborgos, modificor os efeitos do
decisõo poro "ex nunc". Evidente, enrretonto, gue os emborgos nõo forom
ocolhidos em decisõo que exoustivomente onolisou o questõo:

O olconce do decisõo é cloro: involidou_se o

ort.3" do Lei n" 4.369/08 com efeitos ex tunc, desde

o seu noscedouro, ressolyondo-se openos e tõo_

somente o irrepetibilidode dos vqlores percebidos de

boo-fé oté o doto do concessõo do liminor (ogosto
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de 2017 fls.509 do principol), dodo seu coróter

olîmentor.

Assim, opós ogosto de 2017, o remuneroçõo

dos ogentes políticos deveró observor o legisloçõo

onterior ò normo declorodo inconstitucionol, sem o

possibilidode de monutençõo dos volores recebidos o

moior.

V. oresto dispôs cloromente nesse sentido nõo

hovendo dúvidos o respeito.

Em verdode, o segundo "interpretoçõo"

sugerido pelo emborgonte implicorio o convolidoçõo

de todos os reoiustes reolizodos, desde 2008 o

2017, com bose no ort. 3" do Lei no 4.369/O8. Serio

como reformor o decisõo deste Eg. Órgõo Especiol,

possondo-se o conferir efeito sex nunc ò decloroçõo

de inconstitucionolidode, o contor do doto do liminor.

lnodmissível tol providêncio, dodo seu coróter

monifestomente inf ringente.

Como bem observodo pelo D. Procurodorio:

'No reolidode, pretende o emborgonte o

modîficoçõo do decisõo, com nítido propósito de

reiulgomento dq questõo, o que é inodmissível.

Pleiteio, enfim, o reconhecimento do eficócio do

normo qté concessõo do liminor. Assim, seriqm

considerodos vólidos todos os reoiustes efetuodos

com bose no normo declorodo inconstitucionol.'
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,Todovio, o decisõo é bostonte cloro: somente

foi ressolvodo o irrepetibilidode dos volores ¡ó
pogos. com isso, evidentemente, sõo invóridos todos
os reoiusfes concedidos com bose no normo, em
rozão de suo inconstitucionotidode'.

Percebe-se, ossim, que o normo impugnodo no presente oçõo foi
editodo dionte do folto de êxito processuol noquele feito iudiciol. Enfim,
fixou-se os subsídios dos ogentes políticos nos mesmos votores que ió
recebiqm no dno de zor7, exoromenre como prerendio que fosse

fls.8

emborgos decloratórios interposlos, mds nõo

oçõo direto de

reconhecido

ocolhidos.

nos

Evidente que oo ossim dispor o novo lei oro impugnodo podece dos
mesmos inconstitucionolidodes ¡ó reconhecidos no

inconstitucionolidode n" 21 4sog4-s2.2017.g.2ó.oooo.

IV - REGRA DA IEGISTATURA E DA INEXISTÊNCIA DO DIRE¡TO À
REVISÃO GERAT ANUAT DOS SUBSíDIOS PERCEBIDOS POR AGENTES

POtíTtcos MUNtCtPAts

Prefeito, vice-Prefeito, secretórios Municipois, presidente do
Deportomento de Águos e Esgotos de Volinhos e Presidente do Volinhos
Previdêncio sõo ogenres potíticos do Município. Nõo sõo servidores
públicos comuns, porquonlo nõo têm o status de ogentes profissionois, sendo

tempororiomente investidos em corgos de noturezo político, por forço de
eleiçõo e nomeoçõo.

Por este motivo, como dito, o ortigo 3", do Lei 4.3ó9, de 27 de
novembro de 2008, que instituiu e implontou o direito ò revisõo gerol onuol
dos subsídios dos ogentes políticos municipois, foi declorodo inconstitucionol.
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o mesmo ocorre com o novo Lei no 5.ó16/18, ogoro impugnodo, que

nq reolidqde revisou os volores pogos oos ogentes políticos. Com o
decloroçõo do inconstitucionolidode do normo onterior, os subsídios dos

ogentes políticos devem ser colculodos desconsiderondo os reoiustes

concedidos com bose no ortigo 3", do Lei aS69/OB.

Assim, o Lei 5.616/18, oo fixor novos subsídios oos cgenres

políticos duronle o curso do legisloluro, no mesmo potomor que erom

pogos no ono de 20l7,no reolidqde os reoiustou de umo só vez. Enfim,

houve revisão dos volores dos subsídios por vio tronsverso, considerondo

o vedoçõo expressomente decidido no oçõo direto de

inconstitucionolidode n" 21 4sÙq 4-52.2017.8.2ó.0000

Como ió decidido o Constituiçõo Estoduol nõo outorizo o revisõo

gerol onuol dos subsídios dos ogentes políticos, pois esse direito - tol e quol

previsto no Constituiçõo Federol (art.37, X) e no Constituiçõo Estoduol (ort.

I 15, Xl) -, é restrito oos servídores públicos em gerol.

A soluçõo dodo oo temo pelo dispositivo impugnodo - odite-se -
vulnero, oîndo, o legolidode e o morolidode odministrotivo (ort. I I l,
Constituiçõo Esloduo l).

Os ogentes políticos nõo sõo servidores profissionois, e o eles nõo se

dirige o gorontio do revisõo gerol onuol que, como se infere do ort. I 15,

Xl, do Constituiçõo Estoduol, violodo pelos normos questionodos

(reproduçõo do ort. 37, X, do Constiruiçõo Federol), é direito subietivo

exclusivo dos servidores públicos e dos ogentes políticos expressomente

indicodos no Constituiçõo do Repúblico, ou seio, mogistrodos e membros do

Ministério Público e do Tribunol de Contos, em virtude do coróter
profissionol de seu vínculo ò funçõo público.
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Assim, mostro-se indevido, por víc¡o de inconstitucionolidode, o novo
fixoçõo ou q revisõo operodo pelos dispositivos impugnodos nesto oçõo
diretq.

A vedoçõo do fixoçõo de novos subsídios ou o seu reoiuste incide
oos ogentes políticos do Executivo e do Legislotivo, êrr visto do
observôncio do reqro dq leqisroruro, uÍ ort. 29, v, do constituiçõo de
r 988.

No iulgomento do Recurso Extroordinório n" r.o13.779, Rel. Ministro
Ricordo Lewondowski, em 3o de novembro de 201ó, o supremo Tribunol
Federol qssentou que

Leoislolivo quonto do Executivo:

"Troto-se de recurso extroordinório interposto contro

ocórdõo ossim ementodo:

,'AçÃO DTRETA DE tNCONSTtTttctoNALtDADE _

LEIS N"S 2.044 E 2.045, ATNBAS DE 25 DE
FEVEREIRO DE 2OT5, DO IY'UNTCíPTO DE
PENÁPOU' QUE TRATAM, RESPECTTUATY'ENTE,

DO REAJUSTE DOS SUBSíDTOS DO PREFETTO, VTCE-

PREFEITO E VEREADORES PARA O ANO DE 2OT5 -
pRoDUçÃO NORtytATtuA QUE REAJUSTOU O

suBsíDto Dos AaENTES potíTtcos rnuNrctpAt,
cotyt EFETTO RETROATTVO A JANETRO/2O.í,

TENDO pOR BASE O tpCAlBeE DO |NTERSTíC\O

DOS UtnMos DozE MESES, Etvt ó,590/6

INEXISTÊNCIA, NA HIPóTESE DE VEDADA

V1NCULAçÃO AO REAJUSTE DOS SERVTDORES

PUBTICOS IWITNICIPAIS, A RIGOR DO QUE

DtspõEtyt os ARTTGOS 3Z tNCtSO Xilt, DA
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coNsTtTutçÃo DA REpUBttCA, E I t5, tNCtSO XV
DA CONSVTUTçÃO DO ESTADO _ CONTRASTE

MATERIAI, roDAVlA, DA IEt N" 2.M4, QUE

TRATA DO REAJI'STE DOS II]EMBROS DO

LEGISLATIVO IYIUNICIPAI, VERIFICADO PELO

DESRESPEITO À 'REORA DA TEGISIATIIRA"

INSERIDA No ARTIco 29, INcIso VI, DA IqTAGNA

CARTA - CRITÉRIO DE REVISÃO GERAT ANUAL

QUE NÃO SE tt OSTRA COu4qATíVEI COty, O
SßTEMA REIY'T'NERATONP DOí AOENTES

políTtcos Do LEGTSLATTVO tyruNtctpAl (ARTTGO

t t 5, tNctso xL DA CARTA BANDETRANTE)

PRECEDENTES DESTE C. ONOÃO ESPECIAT E,

TAIVTBÉTN, DO C. SUPREIY'O TRIBITNAL FEDERAL -
vtolAçÃo AOS ART\aOS I r I, r t5, tNctso xt, E
t44 DA CONSTTTUnçÃO DO ESTADO _ OstCt
poRÉtyt ouE NÃo sE AFERE Etyr RELAçÃ, Aos
AEENTES POLíTICOS DO EXECUTIVO IVTUNICIPAT

À tuz oo lnrteo zq htctso v ol c.Anrl
i4AeNA - zRECEDENTES _ AçÃO pARCtAtTnENTE

PROCEDENTE" (...)

Neste RE, fundodo no ort. 102,lll, o, do Constituiçõo

Federol, sustento-se, em sumo, violoçõo oos orts. 29,

V e Vl; e 37, capur e X e; 39, $ 4o, do mesmo Corto.

Nesse coso, olego-se que:

"O arÍ. 22 Vl, da Constítuição de I988, edífÍco como

decorrêncía do princípío da moralídade

odminístratíva (art 37, Corta tWagna) as regros do

anterÍorídqde da legíslatura pard fixação dos

subsídíos dos Vereddores e de sua índlterabÍlídade

lt

ciooo(o
C\
@
@
5
No
|r)(o
toôts
f.._

(\¡

I
c)
E
c
ô
^1!Xrôõ LrJ-oÈ*<
:: to
<- o)Fo
ØO,,(EE
o.o
F(J

Ror
àoõo
-\oñc
-(oÈÂl

:"'ãæ
(l'F

=oü c.!
Oó
9ç
o_ (o
-(oo(\t

=s6l\

*ñõoØn
(¡)o)E(J
oP
Eõ-6oul(¡)oE
EÞocE'-
Eo5q(l)oÞË
GqCF
_-o õ
¡LO
Fô
OO
o'q2ã
g.Þ
Ø6
O(J
o ''-rn -OX(u
Hè)*aD
qÈ
o'ñ<È'
!! (ú
z.t<ffi
aq O-

É¡o- øi
e.+
E*F!-
s,'õ'
:ÞEõ\
oú,oo_(ú=

3p(s.a
do.goo) 0).E ø)oo
83
.sd
d-.^ .=
õ.qt
'or þ
.9o
CL
O'-
EO
(J=

€E
ofu
Ø(tr
ut fL

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 D
E

 LO
U

R
D

E
S

 V
A

LA
R

IN
I B

E
LO

Z
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o

arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-W
6N

0-D
3S

T
-586P

-3C
L0



fls.12

MIMSTERIO PÚEUCO DO ESTADO DE SÃO PAUI,O
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

suBpRocuRADoRrA_cERAL DE JUSTrÇA ¡unÍolcR

durante esse período. A mesmd regra se estende aos

demois dgentes porítícos (prefeitq více-prefeiro e

Secretóríos).

t...1

Portanto, o v. Acórdão recorrido, do afasÍqr d
ínconstitucíonorídade da reí munîcípar que concedeu

revÍsão geral anuar a prefeíto e více-prefeíÍo, víorou

os artigos 22 V e Vl, 57, 'caputi X e 39, $ 4", da
Consrituíção Federol [...J, þógs. J2g e J3O do
documenÍo elerrôníco 2).

A pretensõo recursol merece ocolhido.

lsso porque o ocórdõo recorrido nõo estó em

hormonio com o entendimento do Supremo Tribunol

Federol no sentido de que o remunerqgõo de

Vl. do Constituicão Federql. Nesse sentido, cito os

seguintes iulgodos de ombos os Turmos desto

Supremo Corte:

"EMENTA: DIREITO CONSTITUCTONAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

REQUTSTTOS PARA AJUTZAMENTO DE AçÃO

POPULAR. LEIS QUE CONCEDERAM REAJUSTE DE

AGENTES POLíTICOS NO CURSO DA MESMA

LEGISLATURA. IMPOSSIBILIDADE. l. A jurisprudêncio

desto Corte se oriento no sentido de que o próprio

ilegolidode do oto proticodo configuro lesividode oo

erório, sendo legítîmo o ínterposiçõo do oçõo

12
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populor. Precedentes. 2. O Supremo Tribunol Federol

ossentou que o ort, 29, V, do Constituiçõo Federol é

outooplicóvel, devendo o subsídio dos ogentes

políticos ser fixodo oté o finol de umo legisloturo

poro produzirem efeitos no seguinte. precedentes. 3.

Poro dissentir do conclusõo firmodo pelo Tribunol de

origem, no sentido de que o Decreto Legislotivo no

156/199ó e o Resoluçõo n" I 57/1996 implicorom

reoiuste do remuneroçõo dos ogrovontes e
produzirom efeitos no mesmo legisloturo, serio

imprescindível o onólise dos normos locois ocimo

mencionodos, bem como o reexome dos fotos e do

moteriol probotório constontes dos outos,

providêncios vedodos neste momento processuol

(Súmulos 279 e 280/STF). 4. Ausêncio de orgumenios

copozes de infirmor o decísõo ogrovodo. S. Agrovo

regimentol o gue se nego provimento" (A1745.203-

AgR, Rel. Min. Roberto Borroso, primeiro Turmo).

"Emento: Prefeito. Subsídio. Art. 29, V, do

Constituiçõo Federol. Precedente do Supremo Corte.

l. Jó ossentou o Supremo Corte que o normo do

ort.29, V, do Constituiçõo Federol é outo-oplicóvel.

2. O subsídio do prefeito é fixodo pelo Cômoro

Municipol oté o finol do legisloturo poro vigoror no

subseqüente.

3. Recurso extroordinório desprovido" (RE

204.889/SP, Rel. Min. Menezes Direito, primeiro

Turmo).
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,,vEREADORES. 
REMUNERAçÃO. COMpETÊNCIA

DA CÂMARA MUNICIPAL. CONSTITUIçÃO FEDERAL,

ARTIGO 29, INCISO V. E do comperêncio privotivo
do Cômoro Municipol fixor, oté o finol do
legisloturo, poro vigoror no subsequente, q

remuneroçõo dos vereodores. O sistemo de
remuneroçõo deve constituir conteudo do Lei

Orgônico Municipot _ porque se troto de ossunto de
suo competêncio _, o quol, porem, deve respeitor os

prescrições estobelecidos no mondomento

constitucionol (inciso V do ortigo 2gl, que e normo de
eficocio pleno e outo-oplicovel. Recurso

exrroordinório nõo conhecido (RE l22.S2l/MA, Rel.

Min. llmor Golvõo, primeiro Turmo).

"Emenro: CONSTITUCIONAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

VEREADORES. REMUNERAçÃO. FlxAçÃo.
LEGISLATURA SUBSEQÜENTE. PRINCíPIO DA

ANTERIOR|DADE. CF/gg, ART. 2g, V. t. princípio do

onterioridode - A remuneroçõo de prefeito, Vice-

Prefeito e de Vereodores seró fixodo pelo Cômoro

Municipol, poro o legisloturo subseqüente (CF, ort.

29, Vl. Precedentes. 2. As rozões do regimentol nõo

otocom os fundomentos do decisõo ogrovodo. 3.

Agrovo regimentol improvido,, (RE 229.1 22_AgR/RS,

Rel. Min. Ellen Grocie, Segundo Turmo).

Por fim, ciro, rombém, o RE 206.gg9/MG, Rel. Min.

Corlos Velloso.
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lsso posto, dou provimento oo recurso

extroordinório (ort. 21, $ 2o, do RISTF), poro

reconhecer q inconstitucionolidode dq Lei 2044/15

do Município de Penópolis." (STF, RE n. I 013779/Sp,

Rel. Min. Ricordo Lewondowski, i. 30.1 1.201ó).

Porfonto, o lei impugnodo ofronto os ortigos I I I e 'l 15, xl, no formo

do ortigo 144, do CE/89.

V . PEDIDO TIMINAR

Dionte do exposto, evidencio-se o presenço do fumus boní íurÍs e do

periculum in mord, determinontes do concessõo do liminor poro o
suspensõo do eficócio dos preceitos impugnodos nesto oçõo direto.

O fumus boní Íurís estó omplomente demonstrodo no fundomentoçõo

do presente petiçõo iniciol, o revelor o indisforçóvel inconstitucionolidode

dos dispositivos ontes opontodos.

O periculum ín mora reside no foto de que, montido o eficócio dos

preceilos legois questionodos, despesos serõo reolizodos pelo Poder

Público Municipol, os quois dificilmenle serõo revertidos oos cof res

públicos, em funçõo do olegoçõo de boo-fé ou mesmo pelo cqróter

olimentor dos volores pogos.

A melhor soluçõo porq preservor o erório é o suspensõo do eficóciq

dos preceitos hostilizodos no presente oçõo direto.

À luz deste perfil, reguer o concessõo de liminor poro suspensõo do

eficócio, oté finol e definitivo iulgomento desro oçõo, Lei Municipot n.

5.ól ó, de 28 de morço de 2018, do Município de Vqlinhos.

VI - PEDIDO
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MINISTERIO PTIBUCO DO ESTADO OE SÃO PEULO
PROCURADORIA.GERAL DE JUSTIÇA

suBpRocuRADoRrA_cERAL DE JUSTIÇA runÍntce

Dionte de todo o exposto, oguordo-se o recebimento
processomento do presente oçõo direto, poro que oo finol seio elo iulgodo
procedente, reconhecendo-se o inconstitucionoridode lei Municipot n.
5'óló, de 28 de morço de 2or g, do Município de vorinhos.

Requer-se, oindo, seiom requisitodos

Municipol e oo Senhor prefeito Municipol

fls.16

e

informoções

de Joles,

ò Cômoro

bem como
posteriormente citodo o procurodor-Gerol do Estodo poro monifestor-se
sobre o oto normqtivo impugnodo.

Posteriormente, oguordo-se visto poro fins de monifestoçõo finor.

Termos em que,

Aguordo-se deferimento.

Sõo Poulo, l5 de ogosto de 20lg.

grol

Gionpoolo Poggio Smanio
Procurodor-Gerol de Justigo
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MINISTÉRIO PÚEUCO DO ESTADO DE SÃO PAUIO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

suBpRocuRADoRrA_cERAL DE JUSTrÇA ¡uRÍntc¡

Protocolqdo no 30.ó45/l 8

l. Distribuo-se o iniciol do oçõo direto de inconstitucionolidode em

foce lei Municipol n.5.óló, de 28 de morço de 2OlB, do

Município de Vqlinhos.

2. Considerondo o fixoçõo de novos subsídios em fovor de ogentes

políticos, mesmo opós o decisõo proferido no oçõo direto de

inconstitucionolidode n" 21 45o9 4-52.2017.8.2ó.0000, determino

seiom encominhodos cópios dos outos ò Promotorio de Justiço de

Volinhos poro opuroçõo de eventuol oto de improbidode

odministrotivo (ortigos 9" e 1 l, do Lei 8429/921.

3. Comunique-se o douto Promotorio de Justiço locol.

4. Ciêncio oo representonte do oiuizomento do oçõo direto de

inconstituciono lid o d e.

5. Cumpro-se.

Sõo Poulo, l5 de ogosto de 20'l 8.

Gionpoolo Poggio Smonio
Procurqdor-Gerql de Justigo
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PREFËITIJRå TË
îfALtilHos

ExcelentÍssimo senhor Doutor Desembargador Rerator da Ação de
lnconstitucionaridade no 2rr4256-5g.20r g.g.26.0000 do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado de São paulo.

Ref. Ação Direta de lnconstitucionalidade
Processo no " 217 l}56-5g.Z0i g.8.26.0000

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VALIHHCIS, ORESîES
PREVTTALE JÚNþR, neste äto ass¡nendo â presente em conjunto com oProcurador Gerar do Município de varinhos, vêm, respeitosamente, a presença de
vossa Excelência, em atenção ao r. despacho de frs. 51s, o que fazem com o fito de
tempestivamente apresentarem, rnformações, nCIs termos a seguir aduzidos:

(a-) Em breve e apertada síntese, destina-se a presente ação âo
reconhecímento da inconstitr¡cionalidade do texto normativo abaixo transcrito:

P,L.72t18 -
PMV

Autógrafo no 4t118 - Proc no 1616/1 8.CMV - Proc. no 15"2S4l08-

Fixa os subsldios-ds Frefeito, vice-prefeito, secretários, presidente doDepartamento de Águas e Esgotos de Valinhos e presidente da ValinhosPrevidência.

PAçO MUNICIPAL - PALACIO INDEPENDÊNCIA - Rua Antonio cartos, 301 - cenrro - vatinhos - sp - cEp 13270-005Fone: (19) 3849-8000 - e-mail: imprensa@v"r¡nr,or*p g*br - Horne page: wwwvatinhos.sp.gov.br
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WÅffi,TffiHÍ}S
trgânica do Município,

FAz SABER que a câmara Municipal âprovou e ele sanciona e promulgä a
seguinte Lei:

Art. 10. os subsídios dos agentes políticos do poder Executivo, com
fundamento no artigo 78 da Lei orgånica do Município, são fixados na
seg u inte conformidade:

l. Prefeito: R$ 28.432,21 (vinte e oito mil, quatrocentos e trinta e dois reais e
vinte e um centavos);

ll. vice-Prefeito: R$ 16.179,87 (dezesseis mir, eento e setenta e nove reais e
oitenta e sete centavos);

lll. secretários: R$ 16.179,87 (dezesseis mil, cento e setenta e nove reais e
oitenta e sete centavos);

lV. Presidente do DAEV: R$ 1o.1Tg,B7 (dezesseis mil, cento e setenta e nove
reais e oitenta e sete centavos);

v. Presidente do VALIPREV: R$ 16.179,87 (dezesseis mil, cento e setenta e
nove reais e oitenta e sete centavos).

Art. ?o. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei serão
suportadas por verbas próprias, consignadas em orçamento.

Parágrafo único. É autorizado o Poder Executivo a rernanejar recursos
previstos na Lei no 5.58212017, que estima a receita e fixa a despesa parâ o
exercício de 2018, para a fiel execução da presente lei.

Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a agosto de 2O17 e revogando as disposições contrárias.

Prefeitura do Município de Valinhos,

aos 28 de março de 2018, 122" do Distrito de Paz,63' do Município e 18" da
Comarca.

ORESTES PREVITALE JUNICIR

pAÇo MUNtctpAL - PALÁclo INDEPENDÊNC|A- RuaAntonio Garlos, 301 - Centro - Valinhos - SP - CEP 13270.{i05
Fone: (19) 3849-8000 - e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br - Home Page: wwwvalinhos.sp.gov.br
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Ë de causar espéc¡e o fato de que o texto normativo em questão
esteja sendo ob.ieto de impugnação, na medida em que a norma seguiu todo o
processo legislativo para sua elaboração, sem padecer de vicio de iniciativa ou
trâmite, em total consonância com os ditames do Artigo go1, vll da Lei orgåníca
Municipal.

t Art' 9" compete â câmara Municipal, privativanrente, as seguintes atriLluições, entr€ outrasres e6

Prefei to Municipal

JOSÉ LUlz GARAVELLO JUNIOR

$ecretário de Assuntoe Juridicos e lnstitucionais

WILTON LUIS BORGES

Secretário de Assuntos lnternos

MARIA LUISA DENAT}AI

Secretária da Fazenda

conferída, numerada e datada neste Departamento, na forma regufamentarProjeto de Lei de iniciativa da Mesã n¡reiora à; ¿å;ä Municipar.

Marcue Bovo de Albuquerque Cabral

Diretor do Departamento Técnico-Legislativo

secretaria de Assuntos Jurídicos e rnstitucionais

VII - fixar:s; ro.s

PAçO MUNICIPAL - pnlÁclo lruoeperuoÊNclA - Rua Antonio cartos, 301 - centro - vatinhos - sp - cEp 13270-aa5Fone: (10) 3849's000 - e-mail: imprensa@valinhos.sp.gou.or - HomeÞãjà,wwwuarinr'or.rp.éoo.¡i--
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PËFtf*îruRÉà Ðf;

ryÃ&rEslrstr
{b.) O texto normativo em questão resultou como resposta do Poder
Legislativo local ao reconhecimento, pelo Poder Judiciário do Estado de São paulo,

da inconstitucionalidade da legislação até então vigente, que assim dispunha (LEl

MUNtctpAL No 4..369 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 2008):

h*ìg* 3o. e3 su,:*idiCI clo Pr*fe?â*, d ç Vice-Prefeita *út¡ni*ipal e *a fiæcre*brio

Frluninipatr *erâ* reajr-rstaei*$ $ernpr# que hauzuer reajunTe geral para rs quadro

eie F*nciøn¡å¡'ias e servidcræs Municlpæis, nâ ffiesmâ proprsrçâ*..,"

Neste aspecto, temos que cabem duas ponderaçÕes, para que

assim se torne inconteste a patologia existente no presente caso, cuja soluçäo

demanda complementação através do manejo do presente, quais sejam:

{b.1) A procedência do reconhecimento da inconstitucionalidade da

LEI MUH¡G|PAL No 4.369, DE zz DE NovEMBRo DE 2009, grosso modon se deu

em função do motivo contido na ementa abaixo transcrita (Autos de processo de no.

21 45094-52.2017 .8.26.0000 - TJ.sp):

,4Ç.4ú ÐíRETA JIE ffft#rY,S T|TüCÍüN.ÅLIÐ,LLF
¿Lrt, 3" da Lei n'$.369, de Î7"11^08, da Manic{pía de Vslinhss.
Trtnculação da ¡'evisão av¡ual dos s¡¿bcídios de ügÊntes pol{tieas
{Frqfeíta, vice-Prefeita e saeretário Ìulanicfpal} ù revisñø gerat
anual rJr¡s servidores publíeos. Inndmissi"bilidacle. Manifesta
*fi'onta #a ert" tr15, inr'isas.M e xv da constituição Estadual.
Precedentes deste Eg, Orgão Espeüal" Åção procedente,
ressalvada a irrepetibi["iclaàe, dads seu ray,ãtey al.{wrentar, das
røfçrps recebidos de boa-fe at¿ë a daw da contesaöo da limínar.
Frntedeste a øç&ø, tom obsxwøçã*.

(b.2) A inconstitucionalidade acima reconhecida se deu em função da

proibição de se vincular o reajuste do Chefe do Executivo de modo automático

(revisão anual) aos servidores, fazendo assim com que o Chefe do Executivo tenha

sempre que prestar contas ao Parlamento e ao Povo de sua pretensåo em ver seus

a) os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secret:írios Municipais, observado o que dispõe o
inciso V, art. 29 da Constituição Federal

PAçO MUNICIPAL - FALACIO INDEPENDÊNCIA- RuaAntonio Carlos, 301 - Centro - Valinhos - SP - CEP 13270-0A5
Fone: {19) 3849-8000 - ê.rilãil: ìmprensa@valínhos.sp.gov.br - Home Page: www.valinhos.sp.gov,br
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rrñffiH*tog
subsídios mãjorãdosr Aqui se operou um sério probrema, com enorme impacto na
vida do servidor público mádio e na estrutura remuneratória do Município, p*stc cJue
& {nmilfiereçâa d*s açenl*r; p*lítí*** l*caí* {\.etp d** vencinrentq:s d* l*ria **truturn
mu**cipar varinl"lençei reiurnou æ*t pmlarnares de z.üsg, por?airtc coffr ¡:erda da
ytæder aquicíüivo d* quase fi*ùlx.

Tal fato, cumpre destacar, foi apresentado em sede de
Embargos de Decraração nos autos da ação retromencionada, construção
expressamente consignada no relatório de lavra do Eminente Desembargador
Ëvaristo dos Santos, que assim resumiu a questäo:

l' ?rata-se cre embargos 
'e 

decrcraçño de aresto {Irs. 6rs/624 do principari.julgando procedente, cotn abservação" xçio direta dc incon¡titucion*Iídede dsProcurador ceral de Justiça do Estado de sào paulo tendo p". ,ü:.r" o art 3o da Lei no4369' de 27'1t'â8, de v*liühos, ao rrincdar ,a ahnlização¿ä" nuug¿ios do prefeàto, vice-Prefeito e seexetårio M'nicipar å rer:isão g*ãr **l ¿rr-r**.i¿olJ, oo¡ri"o*.

sustentou, em resurno. contradições e dúvidas. Hå diversas possibilidadesde urterpretação da decisãa._Lma primeira thz concluir qr;; llu-rJ*íîr;;;äi;políticos det-eriam ser palrfados pelo rnesrno r.alor praticadå em 20tg. soh a égide da ieiatûenot' Inlerprefaçâo desconsideraria a inflaçåo acumulada ôe 6to/ono período. Haverieprejuizos a funcionarios d¿ area da saúde, upo**o*¿ol, pãçoo¡*tu, e serridorescontern lados corn incorporação- seria ¡ecess*iu 
"oniuåe 

pãiitl*î*" suprimir o erro doPoder Legislatir.',o, hrecesçårio modular os efei6s puru quå ," å-oli¿rr"* cangelados ossubsídios în aRosro de zor?. quando deferida " fi*io*, oã" poa"rrao mais har¡eraumentos desde enliÍo. 
-seria 

sojusão mais jusåa e resolveria a omissõo rio Legislatiuo"
Necessário esclarecer taI pÐrfio. Daí a declarJçâo {fls. 0110j).

E, foi no corpo dos próprios Embargos de Declaraçåo, que o
nobre relator apresentou seu entendimento, consignando expressamente que:

PAçO MUNICIPAL - PALACIO INDEPENDÊNCIA. Rua Antonio carlos, 301 - centro - vatinhos - sp - tEp 13270-ta5
Fone: (19) 3849-8000 - e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov-br - Home page: wwwvalinhos.sp.gov.br
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O alcance da decisão é clare: invalidou-se o art. 3o de Lei ¡ro 4.36g/û8 com
efeitos ex t*nt. desde o seu nascedourc, ressâlvando-se qtr'Êaxs e tão-rouceute a
irrepetibilidade dos valores percebidos de boa-fé até a data ãa concessào da liminar
{agosto de 2t17 * fls. 5ü9 do principal). dado seu caráter alimentar.

Assim- apés agosto úe 2ü17, a remfflÈração dos agerites políticos âeverã
obsen'a¡ a legislaçåo anteriar à norma declarada ineonstitucional, i*m a lossibilidade de
manntenção dus valores ¡ecebidos a maior.

V. aresto dispôs el*ramtnte nesse sentido. xi*o h*vendo dúlidas a respeito"

Eru çe¡dader a segunda "i*terpretaçãc" sugerida pelo embargante im¡rlicaria
a convalidação de todos os reajustes realizados. desde 2ü08 a 2tl'î, eon base no n.t. Io du
L¿l a" 4.369/t8. Seria corno reforrnar: a decisão deste Eg. Órgco E*perial, passando-se a
canferir elÞitos Ex ÍtünÊ å declaração de inconstifucicnaliclade, a contar da data da liminar"
In¡dmíssÍvcl tal providêneia, dado seu caráter manifestemente infi:ingente.

Termina a explanação do impasse apresentado da
segu¡nte forma

Eïentuais problemas e ineonvenientes decorentes da inconstifucionalidade
da norma dc¡ erão ser solucionados pela via legirlativa. A alegada falta de vontade política
do Poder Legislativo n. s pode ser remediada simplesmente f,ûm a atribuição de efeitos
i.nfringentes aos presentes embargos. Desrabido prefender que o Poder Judiciario resolva
questãa de ¡raturez¿ cla¡amente polítíca.

Ettl. suma, inexiste dúvida ou contradição quanto ao comando emanado
deste Eg. trg*o ErpecÍal.

Aîalisou-Éíe a questão. apeüas não nos moldes pretendi<ros pelo
embargante.

Prestann-se os embargos a esclarecer, caso existentes, dúvidaso omissÕes au
eonkadições no julgado. Näo para que sË confsrme a decisão ao entendinento do
ernbargante.

A leitura da decisão exarada em sede de Ëmbargos de

Declaração, ora trazidos para conhecimento de Vossas Excelências, é elucidativa

pära tornar inconteste o fato de que, com a procedência da referida ação, o teto

remuneratÓrio do Poder Público local retornara aos mesmos patamares de 2.008,

tendo sido insensível o Poder Judiciário ao fato de que, não apenas o Chefe do

Executivo restar¡a com vencimentos obsoletos, atrasados e achatadog, mas também

os aposentados, pensionistas, funcionários da saúde e outros tantos!l!

PAçO MUNICIPAL - PALACIO INDEPENDÊNC|A - Rua Antonio Carlos, 301 - Centro - Valinhos - SP - CEP 13270-005
Fone: (19) 3849-8000 - e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br - Home Page: www.valinhos.sp.gov,br
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Tal apresentação foi essenc¡ar pare que se pudesse
compreender' em sua totalidade, o espirito que nCIñeou a solução legislativa oraatacada nos presentes autos, posto que se exígia soruçåo que prestigiasse a
situaçåo dos servidores de carreira, aposentados, pensionistas e agentes políticos.

v''¡i* qlix*r, d*z;:aw'#ç dr* \*w%*r ,}##i+î&".i,> úær.;,¡rr.*rvx*2"4 * ,i#t{s:z:e*
4''æ 

'*':ry 
*:.,'*r4*¿I #* **r¿tric>r i:¡1Åfu2?*ü rrrp*r,zrçxr*¡¿r +# EXt*ZZZís;. #c ,..{V#'t, íi;¡)ì12

lìi:*å'Lâ',r"* çæv* zrl** 
"ÅgY";î; 

*'Íí¿'.;ffi* ß* **æ"i¿rs**, 'ùæ*#* æ+r.stz *kr**tæ ;.ì* #,.'ruúilitìit&{,J;i^t:i"
'su r;z:r*,prtæ #æry*s:::;;'*'*,,;t"¿i*,e *,r..rz **;;iæ ti,+ T:y:.,*ært+*g q,g* ,å**ft*ræ4:À*. *i{i}{r 4 1.".2,ft1!t,ì.}
r;t¡z 2'æâ vtb*'6¡çi'2 ú* ;:;*t**s 

'fi"ï\Ki'¿'i&% 3.,".**.*'"ix ø*: tÍr¿r *t¡æw*v ú* ;t*r24,*ra*xq; T*(t.rt v.u,,:,..,
â*:;zæâæL*rs*'rsoÊ¿rzh*tz**, *"tr;x:;*w rT* iøt ç;t:*p:is, {*È*: 4ls\* qL¡;) ffiã *We{{\ij {:i,},ryT !:i

*ríiryÃ* ün ;ryZ rv¡L¿r'u*.¡.iæÉ'îiti{g {}s* ** pr*lts;vrryw xta*æ:' atr;;,..¡*& ¡-ì* .*p.**q,*,ir*rt:t ,,iæ

I:zf Øt:* {zr-æ xs r; &* j r I Ai i *i * Å i

(c') com a devida vênia, o Poder Judiciário, instado a se pronunciar
acerca da anomalia posta na rotina de valinhos, tornou claro, inconteste ê
inequívoco que a correção de valores apenas poderia se dar com a edíçåo de nonna
local' fato que se operou a partir da sensibilidade do Legislativo para com o problema
âpresentado.

Dessa feita, a construção revada a termo não se operou de
forma sub-reptícia, com má-fé, mas sim foi um ato que considerou o entendimento
de nossos Egrégio Tribunar de Justiça, posto gue a matéria em questão foi
suficientemente analisada, com resposta clara proferida pelo então Relator.

Tampouco se diga que, em reração aos Agentes poríticos do
Executivo Municipal, que houve qualquer irregularidade na aprovaçåo da lei em
questäo, posto que o exame de seu aspecto temporal para início de vigência foi
alicerçado nos segu intes julgados:

"...REVlsÃo GËRAL Dos suBsíolos tlo FREFËtro, Do vrcg-pRËFËtrCI fr
DOS VEREAÐORES. ARTIGOS 29, INCISOS V E Vt; gg PARÅGRAFO do; 32,
lNclso x DA coNsTlrulçÃCI FEDERAL E ARTtco 144 DA cousTtrutçAo

PAçO MUNICIPAL - pet-Áclo INDEPENDÊNGIA - Rua Antonio cartos, 3û1 - Gentro - vatinhos - sp - cEp 13270-005
Fone: (19) 3849-8000 - e'mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br - Home page: wwwvalinhos.sp.gJv.br--'
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E$TADUAL, SOB O ASPECTO MATERIAL, É COT.¡sTITUGIoNAL A REvIsÃo pe

suB$iDlos QUE REALIzADA ABArxo Dos iNDtcEs oFtclAts DE TNFLAçÃo
NÃo cRIA VíNcULo oU EQUIPARAçÃo ENTRE os sERvIDoREs E os
AGENTES POüTICOS DO MUNICÍPIO, DESDE QUE NÃO ATINJA OS

VEREAÐORES, POIS ESTES

úunn¡os esrÃo suJEtros À neenn DA LEG¡sLATURA"

HIPÖTESE DOS AUTOS NA QUAL OS VEREATTORES FORAM

EXPRESSAMENTE I¡¡CIUÍOOS. INAÞÍUIISSIBILIDADE.

INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA QUAHTO À EXPNCSSÃO 'E

VEREADORES' CONSTANTE DO P*NICNNFO 20, DO ARTIGA 52, DA LËI NO

g.ie4rgg, com A REDAçÃo onoa rELA LE¡ No

2,920/06, DO ARTTGO 4o, DA RESOI-UçÃO No 02t201I DA cÂmtRt E DO ATO

No CI1/20{6 DA MEsA on cÂa¡lnA DE ptRAJu.

A concessão da revisão geral anual, sem quatquer

vinculação ou equiparação de espécie remuneratória, em idêntico Índice para

servidores e agentes políticos, em percentual inferior à inflação, não tipifica
inconstitucionalidade a ser proclamada.

Todavia, afora a queståio da inconstitucionalidade formal
quanto à expressão 'do Prefeito, Vice.Prefeito e Vereadores' do parågralo 2o,

do artigo 52, da Lei no 2.384, de 20 de dezembro de {999, na redação dada pelo

artigo 1o da Lei no 2.920, de 02 de janeiro de 2006, do Municipio de Piraju, deve

ser excluida desse artigo a expressåo 'e Vereadores', sob pêna de maltrato à

'regra de legislatura'{GFn arL 29, Vl), assim como do Ato no l/20f 6 da Mesa da

Gâmara de Piraju.

[...]" (TJ/SP. Órgão Especial. Ação Direta de lnconstitucionalidade no 2237A14-

M.2016.8.26.000t, ret. Des. AMORIM CANTUÁRIA, j. em 15 de merço de 2O'17,

destacado)

E mais:

2002701-07.2t17.8.26.0000 Direta de lnconstitucionalidade / Atos
Administrativos Ehnteiro Teor r ;Ementa sem formataçâo (22t oconências

pAÇo MUN¡ctpAL - pru-ActO TNDEPENDÊNCIA - Rua Antonio Carlos, 301 - Çentro - Valinhos - SP - CEP 13270-oÛs
Fone: (19) 3849-8000 - e-mail; imprensa@valinhos.sp.gov.br - Home Fage: www.valinhos.sp.gov.br
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encontradas no inteiro teor do documento)
Relator(a): Francisco Casconi
Gomarca: São paulo
prUao julgador: órgão Especiat
Data do jutgamen tõ: z}tOàtZafi
Data de publicaçã o: 04t0T t2017
Data de registro: O4lO7l2O17
Ëmenta: AçAo DIRETA DE tNCoNSTrrucroNALrDADE - LErs Nos 1.624,DE 30 DE SETEM?F-O-?E 2O1O;i.OgS, DE 24 NË TCVTREIRO DE 2011 E;1.666' DE21 DE MARç9 DE 7012, DO MUNIC¡ÞI.C Or JOANÓPOLIS, QUEREAJUSTAM OS SUBSiD/OS NO-PN¡'E iO,-,ICE-PREFEITO, CHEFE DEGABINETE E SECRETARIOS MUNICIPAIS PAIìA óS E¡IOS DE 2010, 2011 E2012, RESPECTIVAMENTE - IÈIS-I.fq ISZSI 

'OigO 
DE SETEMBRO DE2O1O; 1.632, DE 24 

.DEf-EVERE¡Ró.DE 201 i C;'r EãZ , DE 21DE MARÇO DE2012, DO MUNICíPIO Nr JOANéPOLIS, QUEINNiNT,¡ DO REAJUSTË DOSSU€SiD/OS DCI PRESIDEÑTE DA' iÂMÄTäÀ' MUNICIPAL E DOSVEREADORES PARA OS ANOS DE 2010, 2Ûiì Ë 2012, NESTA GRDEM -DESRESPEITO À 'REGRA DA LEq-SLATURÃ;, IÑS-TNION NCI ARTIGO 29,INCISo VI, DA MAGNA CARTA: cnlrÈn]Iö öa.äÈvIsÃo crRRL ANUALQUE NÄO SE MOSTRA COMPÀTIVEI CON¡ 
_O 

S¡brÈN¡A REMUNERATÓRIODOS AGENTES poLfrlcos no i=ersr-ntvo n¡u-wrcrpnl (ARTrco 1î5,INCISO XI. DA CARTA BANDEIRANTE) - ÞNLóEDENTES DESTE C.ónc^o EspEcrtl-_vpgcnõãbs¡nrlcos 111, 11s, rNcrso xt, E 144DA CONSTITUICÃO DO ESÌADO : ÓBICE, POREM, ITIÃO RTERíVEL EMRELAçAO AOS AGElVrrSÞOUNCOS DOEXEóUî¡VO MUNICIPAL, À LUZDO ARTIGO 29, INCISO V, DA CARTA N¡NCÑÃ _ PhECTOTNTES - AÇÃOPARCIALMENTE PROCEDENTE.

Ainda,

l5 - 2274a75-70'2015'8'26.0000 Direta de lnconstitucionatidade / AtosAdministrativos ffilnteiro Teor , ,Èmenta sem formataçäo (221 ocorrênciasencontradas no inteiro teor do documento)
Relator(a): Salles Rossi
Gomarca: São paulo
órgão julgador: érgao Especiat
Data do jutgamenlo: 24t05t2017
Data de pubticação: O6lÐ61201T
Data de registro: 06t0612017
Ementa: AçAo DIRETA DE rNcoNSTtructoNALtDADE - Art. 30 da Lei no746, de 24 de maio de 2Ð12 e art. 30 da Lei no 747, de 24 de maio de 2012 eexpressão 'Agenfes Politicos' constantes do art. 1å da Lei Comptementar n"272, de 29 de maio de 2a14, todas do Municíp¡o de Estiva Gerbi (que instituemo direito_à revisäo geral anual dos suôsidl'os aos 

"g"ãf"" 
pol¡rbos rïunil,p;i.) -Inconstitucionalidade da expressäo"Agentes Potílico.s" cbnstante no art. lo daLei Complementar 272, de 29 de maiJde 2014, reconhecida - lmplantação darevisão geral anual dos subsídrbs aos agenfes potíticos munícipaiå, vincùlando

o reajuste aos dos funcionários públicos, o que é vedado peloãrt. itg, iv, o"constituição Estadual (que reproduz o arl 32, xlll, d Cli - lnstitucionui¡oäu*do art' 30 da Lei 746, de 24 de maio de 2012 (ao fixar os suôsídlos dosVereadores) - Norma constitucional que prevê a anterioridade refere-se

PAçO MUNIOIPAL - PALÁOO tr*lOgperuoÊNcn - Rua Antonio cartos, 301 - cenhs - vatinhos - sp - cEp 1327g-005
Fone: (10) 3849-8000 - e'mail: imprensa@valinhos.sp.gov,br - Home eije: www.vatinhos.sp.gov,br
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exclusivamentè aos Vereadores (art. 29, Vl da CF), para evitar a possibilidade
de os mesmos promoverem o aumento dos próprios subsidios, na mesma
legislatura, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e moralidade
- Apenas aos agenfes políticos do Legislativo Municipal é vedada qualquer tipo
de majoração salarial dentro da mesma legilslatura - Aft. 30 da Leino'747, de
24 de maio de 2014 (que fixa s¿/bsídios do Prefeita e Vice-prefeito) -Possibilidade de revisão anual dos subsídíos de Prefeifo e Vice-prefeita -Ausência de vedação específica nos arts. 37, x, 39, $ 40 da cF e 115, Xl, da
Constituição Estadual - Exceção feita aos integrantes do Poder Legislativo (no
casor vereadores), aos quais deve ser observada a denominadã ,'regra da
legislatura" - Ação parciarmente procedente para declarãr a
inconstitucionalidade da revisão geral anual do subsídio dos Vereadores (art. 30
da Lei 746122) e à expressäo "Agentes potíticos" (art. 10 da LCz72l2014i. *

Nesse mesmo sentido:

- 2171413-91.2016.8.26.0000 Direta de lnconstitucionalidade / Atos
Administrativos Ëlnte¡ro Teor '^,Ementa sem formataçåo (83 ocorrências
encontradas no inteiro teor do documento)
Relator{a}: Joäo Carlos Saletti
Gomarca: São Paulo
érgão julgador: órgão Especial
Data do julgamenta: 24t}5t2017
Data de publicaçã o: 3010512017
Data de registro: 3U0E|Z017
Ementa: AÇAO DIRETA DE INCONSTTTTJCTONALIDADE- Lei no 2.446, de 10
de abril de 2016, do Município da Eståncia Turistica de Batatais, que "dispÕe
sobre revisão dos subsídios do Prefeifo, Vice-Prefeito e Secretários Municipais"
- Alegaçãa de incanstituciona{idade, fundada na violação dos arts. 111, 115,
Xl, e 144 da Constituiçäo Estadual - lnocorrência - A interpretação sistemática
da Constituição Federal, respeitado entendimento em contrário, longe de
^4^arastar a aplicação do art. 37, X, aos subsídios dos agentes políticos, tais o
Prefeito, o Vice-Prefeito, e o Secretário Municipal, implica, por força dessa
regra, por expressa, a incidência do preceito - A norma constitucional alusiva à
inafastável anterioridade da fixaçäo do valor do subsldío à legíslatura
subsequente (aft. 29,V|, CF) não se aplica ao Prefeito e Vice-Prefeifo, senão e
apenas aos Vereadores, e tem por objetivo evitar que estes, no curso da
legislatura, cuidem de promover o aumento (e não e somente a revisão) de
seus subsídios, em desacordo com os principios constitucionais, especialmente
os do caput do art. 37, sobressaindo-se os da impessoalidade, da razoabilidade
e da moralidade - Diversa é a finalidade da norma assecuratória da revisäo
anual, que não tem por objetivo aumentar a outro patamar o valor da subsídia,
senão reajustá-lo somente parâ conservar-lhe o poder aquisitivo, corroido pelo
processo inflacionário - Negar a revisão importa o inverso, impondo a
desvalorização paulatina e inexorável da remuneração, desrespeitando mesmo
a previsäo constitucional de prévia fixação da subsídio, que deve valer por toda
a legislatura * Não é esse o espírito e o objetivo da CF ao assegurar a revisäo
- Assim, não h¿t absolutamente violação ao art. 111 da Carta Ëstadual
(disposiçäo que repete o caput do art. 37 da CF), porque a revisão anual de
subsidios não atenta contra qualquer dos princípios ali elencados, salvo,

pAÇo MUNtctpAL - PALÁClO INDEPENÐÊNCIA - Rua Antonio CarloÊ, 301 - Centro - Valinhos - SP - CEP 13270-005
Fone: ('19) 3849-8000 - e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br - Home Page: www.valinhos.sp.gov.br
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evidentemente, se o ato que a procede adotar índice distinto do utilizado para a
revisão dos vencimentos dos servidores, ou se, pior, aumentar ou majorar (e
não simplesmente rever para atualizar) o seu valor para além dá mera
reposição da perda inflacionária do período antecedente, ou desatender os
limites fixados pelos artigos zg,vl e Vll, e 2g-4, da cF, de forma nåo razoável
ou desproporcional - Açäo improcedente. Ação julgada improcedente. -

E também:

19 - 2243132-36.2Q16.8.26.0000 Direta de lnconstitucionalidade / Atos
Administrativos lähnteiro Teor ,,.--,Ëmenta sem formatação (131 ocorrências
encontradas no inteiro teor do documento)
Relator{a): Alvaro Passos
Gomarca: São Paulo
Órgão julgador: örgão Especial
Data do julgamento: CIjt05t2017
Ðata de publicação: 1OtO512017
Data de registro: 1AßE|Z01T
Ementa: AÇÃo DIRETA DE /rucoNSTtructaNALtÐADE - pretensão que
envolve o art. 50 da Lei no 6.155/2016 do Municipio de ltapetininga, que
estabelece a revisão geral anual dos suösídios do Piefeito, Oo üice-piefeita e
dos Secretários Municipais - Revisão anual da remuneração dos agentes do
Poder Executivo - Possibilidade, como agentes políticos', porquanto não há
vedaçäo específica nos textos constitucionais, conforme arti. g:7, X,39, S 40,
da CF e art. 1 15, Xl, da CE - Exceção referente à regra da legisiatúr" qr.i" r*
dirige exclusivamente aos integrantes do Poder Legislativo, noã termos do art.
29, Vl, da Constituíção Federal - Regime juridico dos subsídios que não se
confunde com o de vencimentos dos serurdores pubticos - Norma impugnada,
no entanto, gue não estabelece uma equiparação entre os agenfes politicos e
os servidores pttblicos em geral, fazendo apenas menção å eventual revisão na
mesma data, mas expressamente consignando que os subsídlos dos agenfes
políticos em questão deveräo ser revisados por lei específica, com limitãção à
variaçãø do IPCA, sem referência aos índices que incidirão aos servidares
públicos - Açao improcedente. *

Por derradeiro, mas não menos importante, temos a observar

que o relator da presente ação, sjm, já teve a oportunidade de se pronunciar

favoravelmente ao procedimento de concessão anual de reajuste dos vencimentos

do Chefe do Executivo, inexistindo irregularidade sob tal perspectiva, senão vejamos:

pAço MUNtctpAL - PALAOO |NÞEPENDÊh¡CIA - Rua Antonio tarlos, 301 - Oentro - Valinhos - SP - CEP 13270-005
Fone: (19) 3849-8000 - e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br - Home Page: wwwvalinhos.sp.gov.br
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Clarse/Asrunto: Direta de tnconstitucionalidade i Atos Administrativos
Relator{a}: SallÊs Ross¡

Comarca: 5åo Paulo
órgäo julçador: Orqäo Especral
Ðatð d0 julg¿tn€nto: 24105/20 U
ûat¡ de publícaçåo : 06 ltJ6 !20LÌ
ilata de registro: 0ô1'06/2017
fmenta: AÇå0 DIRETA ÛE Ii{ü::::::::::::::::0N5IT[UCI0NÁLIDADE - Ârt. 30 da Lei no 746, dë24 de maio de Z01Z e art. 30 dã Lei n0 jÙt, dek4cle maio de?Ü1? e expressåo hgentes Poltlcos'€onstäntes do ãrt. 1o da Lei comFlementar no zlz, ¿e ?g de maio de 2014, todas do Munrcþio de EstivaGerbi {que instkueq o direito å ¡evisão gerãf lnual dos srrbsídios ao, ,g*lt., pJøcør mun¡c¡pais) - Inconstitucion¡lidade da expressåo"Âqenies Politicos" constante n€ art. 10 da Lei compfement¡r272, de ?9 dË naio áe zoiq, reconhecida - Impl¿ntação ds revisåo 

'eral 
ãnuãldos subsidios ð0s aqentes 0olíticos rnunìcipais. vinculando o reajuste aos dos funci¡ruírios públicos, o que é vedado pelo art, 115, xv, daconstituiçåo Estadual (que reproduz o aft- 37, xlll, da cF) - Insb'tucrqnalìdade ø art. ¡o da Lei 146, de 24 de mãio de zaL¡(ao frxar ossubsídios dos vereadoresi - Norm¿ constitucional que prevÉ a anterioridade refere-se exdus¡uåmente ãos vereadores iarL 29, vl da cFJ; paraevitar a possibilidade de os mesmos prtmoverem o aumento dos próprios subul*or, 

"" 
À.*a leEislatura, em flagrante violação aos principios

da r¡zoabilidade e mor¡lidade - Apenes âos àgentës politicos do Legislativo f,lunicipal é:veJe¿a.quahuer tipo de rnajoração salari¿l denlro demesmã leqilslatura - Arl' 30 dã Leino 747, de24 de m¡io de 2014 lque nx¡ suUsil¡os ¿o prefeito e Vice-prefeito) - possibilidade de revisãoanual dos subsídios de Prefeito e vice-Frefeito - Ausèrria de vedação especiñca nos -rt . 31, y., íjg,E 40 dâ cF e Llsj xl, da constih.riçåoEst¿dr.¡al - Exceção feit¡ aos integrantes do Foder Lesistarivo ¿no cáso, uere¿ooresJ,-a0e;# ¿;;;r;r.ri¿. 
"är.rinadr 

,resra 
dalegislatura" - Açåo g'lrcialmente procedente para decfaiar ¿ inconstik¡cionalidade da ievisão'geral anual do subsldio dos vere¿dores (art. lo daLei7a6l22l e å expressão',tgentes políticos,, iart. 10 dãLç272!2014),*

Portanto, não estando a fixação dos subsídios previstos na Lei
Municipal no 5.616/18 vinculada a reajuste dos servidores prlblicos, nem tampouco a
limitação de aumento de subsídios na mesma legislatura, visto que tal límitação é
imposta somente ao Poder Legislativo (no caso, Vereadores), totalmente descabida
a inconstitucionalidade busca por meio da presente.

{d'} São estas informações que cabiam prestar, aguardando
que com elas tenha atendido da melhor forma esses honrados Desembargadores,
deixando, claro, assim, a Constitucionalidade da Lei Municipal em questão, devendo,
assim, o presente "Ação de lnconstitucionalidade" ser julgada Totalmente
lmprocedsntë, por ser estã a única medíde da verdadeira JUSTIÇA!

Termos em que,

p. deferimento.

Valinhos/São Paulo, ?0 de setêmbro de 20ig.

Previtale Arone De Nardi

PREFÊITO DË VALINHOS procarador Municipat -

PAÇo MUNIOIPAL - PALÁclO INDEPENDÊNC|A - Rua Antonio Cartos, 801 - Centro - Vatinhos - sp - cEp 13270-o0s
Fone: (10) 3849-8000 - e-mail: imprensa@valinhos.sp.gov.br - Home page: www.valinhos.sp.g;u.ur--
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADOGABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO

EXCELENTÍSSMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR DOFEITO ADIANTE IDENTIFTC^IbO, TNN i_NÂNNrrr NO COLENDO
S$rr^i% #r.?ffihfS îäi?är" rRrBUñAL DE ¡usricJ Do

Ação Direta de lnconstitucionalidade no 217 4256-58.20 I 8. 8.26. 0000

O PRocURADoR GERAT, no EsraDo DE SÃo PAULo, nos
autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, perante vossa Excelência,
nos termos do disposto no artigo 90, $ 2o, da constituição Estaduar, expor o que
segue.

Na presente demanda se pleiteia a declaração de
inconstitucionaridade da Lei Municipal n. 5.616, de 2g de março de 20rg, do
Município de valinhos, que 'fixa os subsídios do prefeìto, vice-prefeito,
secretários, Presidente do Deportamento de Águos e Esgotos de varinhos e
Presidente da Valinhos previdência ".

A atuação do procurador Geral do Estado em demandas
dessa îatuteza, todavia, não se subordina a uma regra geral, mas, ao contrário,
submete-se a uma avaliação criteriosa de cada caso in concreto, à luz dos
elementos j urídicos apresentados.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURÄDOR GERAT DO E,STADO

No caso em exame, verificando-se que o ato normativo

impugnado trata de matéria exclusivamente local, não há inter.esse do procwador

Geral do Estado em sua defesa, na forma definida pela Constituição Estadual,

motivo pelo qual se abstém de fazê-lo.

São Paulo, 14 de setembro de 2018.

JUAN FRANCISCO CARPENTER
PROCT]RADOR GERAL DO ESTADO
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Registro: 2019.00002 07700

AcÓRDÃo

vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta deInconstitucionalidade n'2174256-5g.20rg.g.26.0000 du òã-u."u de são pauro, emque é autor pRocuRADoR GERAL DE rusrIÇA Do ESTADO DE sÃoPAULo, são réus pREFErro Do Mr.lNrcipio óflÀr"ñiroS e pRESTDENTE
DA cÂMARA MrrNrcrpAr op vaiñHos.

AC'RDAy':- órgão Especial do Tribunal de Justiça de são
_P."y]:,proferir a seguinte decisão: "iuLGARAv e açÃo IMIRoCEDENTE.v.u.", de conformidade com o voto do Rerator, que iniegra este acordao.

o julgamento teve a participação dos Exmos. DesembargadoresPEREIRA CALÇAS (PrCSidENtC), rùCENOô ANAFE, EiVENO PASSOS,BERETTA DA SILVEIRA, EN'¡ONIO CELSO ACUÍTEN CORTEZ, ALEXZILENOVSKI, GERA_LDO WOHLERS, ELCIO TRUJILLO, CRISTINAZUCCHI, JACOB VALENTE, EOT,MTÁ ENNB¡iiõ, ONïÜ* MARQUES,XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS UETHÊTROS, MOACIR PERES,FERREIRA RODRIGUES, PÉRTCTES PIZA, EVARISTO DOS SANTOS,uÁncro BART.LT, ¡oÃ'o cÀnr-ôî ierprrr, FRANCrsco cASCoNr,RENATO SARTORELLI E FERRAZ DE ARRUDA.

São Paulo,20 de março de 2019.

SALLES ROSSI
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

Direta de InconstitucionalÍdade no 217 42s6-sg.20l g.g.26.0000
Autor: Procurador Geral de Justiça do Estado de São paulo
Réus: Prefeito do Município de Valinhos e Presidente da Câmara Municipal de
Valinhos
Comarca: São Paulo
Voto no 40.490

VOTO DO RELATOR

EMENTA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipat n.
5.616, de 08 de março de 2018, do Município de
Valinhos (que fÌxa subsídios do Prefeito, Vice-prefeito,
Secretários, Presidente do Departamento de Água e
Esgoto e Presidente da Valinhos previdência) -
Alegação de afronta a julgamento de anterior Ação
Direta de Inconstitucionalidade, por este C. órgão
Especial, que declarou inconstitucional o direito à
revisão geral anual dos subsídios dos agentes polÍticos
municipais de Valinhos, tendo em vista a vinculacão aos
reajustes dos servidores - Lei impugnada, posterior ao
julgamento da sobredita AI)I, que fixou os subsídios dos
agentes políticos, mantendo os mesmos valores que
recebiam no âno d,e 2017 (data de julgamento da
anterior ação) Ausência, no entanto, da
inconstitucionalidade apontada - Ação anterior que
declarou a inconstitucionalidade do reajuste, em vista
da questão da vinculação - Lei impugnada, objeto da
presente ação, que fixou o subsídio, sem qualquer
vinculação aos reajustes dos servidores -Inexistência de
afronta ao julgado anterior - Apenas aos agentes
políticos do Legislativo Municipal é vedada qualquer
tÍpo de majoração salarial dentro da mesma legilslatura
- Art. 3o da Lein' 747, de 24 de maio de 2014 (que fixa
subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito) - Possibitidade de
revisão anual dos subsídios de Prefeito e Vice-prefeito -
Ausência de vedação específica nos arts. 37,Xr 39, $ 4"
da CF e 115, XI, da Constituição Estadual - Exceção
feita aos integrantes do Poder Legislativo (no caso,
vereadores), aos quais deve ser observada 

^denominada 'regra da legislatura' - Precedentes - Ação
improcedente.

(oó(Ð
(ot!(o
El
o
.9o.o
o
ooooq
(o
ôl
oq

.ó
cr,ô
-st ôlo(iru)
.8s
O)N
-sfC) ¡-ôl-
àNoo
N-ä¿öÈooä
8o
= (¡)oE
8Ëc.c
o^õo(sõ
q.9
+lc
-o)
ø)=Øórlolõ*(s
Ø-õ
LlJ c+E
AeØ=
oõô.=zE(<u
1 crtMØ
FÈ
¡.r.Þ
J(ú

-6
=(sä=o
.9cCU>ofc'T!o-
s_4d).1
9u,
€s
Eâ'õF
ØE(Úd)
i=
õ(n.Eo
.9 or-o8
ôO);(J
ã .ú-

:BE
.3 :=,
6OEo
dJLc'c5eocooõ()
o(E
ø(U
I.IJ ù

2Direta de Inconstitucionalidade n' 2174256-58.2018.8.26.0000 -Voto n. 40.490

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 D
E

 LO
U

R
D

E
S

 V
A

LA
R

IN
I B

E
LO

Z
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o

arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-W
6N

0-D
3S

T
-586P

-3C
L0



fls.617

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade
proposta pela d. procuradoria-Geral de Justiça em face da Lei
Municipal n. 5.616, de 2g de março de 20rg, do Município de valinhos,
que "-frro os subsídios do prefeito, vice-prefeito, secretários,
Presidente do Departamento de Águøs e Esgotos de valinhos e
Presidente da valinhos previdência',, respaldada îa alegação de
afronta aos artigos 11r, 115, xI e r44,da constituição Estadual.

Prossegue dizendo que ingressou com anterior
ação direta de inconstitucionalidade, em face do artigo 3o, da Lei 4.369,
de 27 de novembro de 200g, do mesmo Município (autos n.
2145094-52.2017.8.26.0000), gue permitia o reajuste anual do prefeito,

vice-Prefeito e Secretários, com o deferimento de liminar e, ao final,
decretada sua procedência, rej eitados embargos declaratórios. Assevera

que a lei agora impugnada foi editada, ante a falta de êxito no anterior

feito, fixando os subsídios dos agentes políticos nos mesmos valores
que já recebiam no ano de 2016, exatamente como pretendia o
Município nos embargos declaratórios

restaram desacolhidos.

antes referidos, eu€

Ainda segundo o d. Procurador Geral de Justiça,

resta evidente que a lei impugnada padece dos mesmos vícios

anteriormente declarados, em especial inexistência do direito à revisão

dos valores pagos aos agentes políticos no curso da legislatura,

assegurado apenas aos servidores públicos em geral (art. ll5, XI da

constituição Estadual a artigo 37,x, da constituição Federal), havendo

ainda notória ofensa aos princípios da legalidade e moralidade
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administrafiva. citou jurisprudência. pugnou pela concessão de liminar

para suspensão da eficácia do ato normativo impugnado e, ao final, o
decreto de procedência, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei

Municipal n. 5.616, de 28 de março de 2018, do Município de valinhos.

A liminar foi deferida pelo despacho de fls. 515.

Prestadas informações pelo Exmo. prefeito

Municipal de Valinhos (fls. 5321543) e pelo presidente da Câmara do

mesmo Município (fls. 5491547).

O d. Procurador-Geral do Estado, pelas razões

lançadas às fls. 5451546, deixou de oferecer manifestação com relação

ao ato normativo impugnado.

Opostos embargos de declaração (fls. 5631560),

foram acolhidos pela r. decisão de fls. 584/585, desta Relatoria.

Parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça (fls.

5971610), pelo decreto de procedência.

É o relatório.

A ação é improcedente.

A Lei no 5.616, de 28 de março de 2018, do

Município de Valinhos, que "fixa os subsídios do Prefeito, Vice-

Prefeito, Secretários, Presidente do Departamento de Åguas e Esgotos

de valinhos e Presidente da valinhos Previdência", possui a seguinte

redação:

" Art. lo Os subsídios dos agentes políticos do Poder

Executivo, com fundamento no artigo 78 da Lei orgãnica do Município, são fixados
na seguinte conformidade :
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I - Prefeito: RS 28.432,21 (vinte e oito mil, quatrocentos e
trinta e dois reais e vinte e um centavos);

II - Více-prefeito: Rg 16.IZ9,g7 (dezesseis mil, cento e
setenta e nove reais e oitenta e sete centavos);

III - Secretários: R$ j6.l7g,g7 (dezesseis mil, cento e
setenta e nove reais e oitenta e sete centavos);

IV - Presidente do DAEV: Rg 16.179,g7 (dezesseis mil,
cento e setenta e nove reais e oitenta e sete centavos);

V - Presidente da VALIpREV: Rg I6.lTg,g7 (dezesseis mil,
cento e setenta e nove reais e oitenta e sete centavos);

Art. 2" As despesas decorrentes da aplicação da presente lei
serão suportødas porverbas próprias, consignadas em orçamento.

Parágrafo único. .E autorizado o poder Executivo a
remanejar recursos previstos na Lei n.5.5g2/2017, que estima a receita e/ìxa a
despesa para o exercício de 201g, para afier execução da presente rei.

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a agosto de 2017 e revogøndo as disposições contrárias.,,

Em que pesem as ponderações deduzidas pelo d.

Procurador Geral de Justiça (endossadas no derradeiro parecer

ministerial), não vislumbro que o ato normativo objeto da presente ação

direta afronte o quanto decidido em anterior ação, deduzida em face do
mesmo Município (autos n. 2145094-52.201i.g.26.0000, Ret.
EVARISTO Dos sANTos). confira-se a ementa do respectivo aresto:

"AÇÄ,o DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Arr.
3" da Lei n" 4.369, de 27.11.08, do Município de Valinhos. Vinculação da revisão

M*i"ioull à r"uirão g.rul uruul do, ,"*idor", públi"or. Inadmissibilidade.
Manifest¿ afronta ao art. r 15, incisos xI e XV da constituição Estadual.

5
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Precedentes deste Eg. Órgão Especial. Ação procedente, ressalvada a

irrepetibilidade, dado seu caráter alimentar, dos valores recebidos de boa-fé até a

data da concessão da liminar. Procedente a açáo, com observ ação." (destaque não

original).

Como se vê, o ato normativo impugnado, relativo à

anterior ação direta de inconstitucionalidade, foi declarado

inconstitucional, haja vista a vinculação do reajuste anual dos

subsídios dos agentes políticos (Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários

Municipais), aos reajustes/revisão anual dos servidores públicos - o
que, de fato, afrontou o art. 115, xI e XV, da constituição Estadual.

Diversa, no entanto, a situação aqui discutida. Vale

dizer, não obstante a Lei impugnada, posterior ao julgamento da

sobredita ADI, ao fixar os subsídios dos agentes políticos, tenha

mantido os mesmos valores que recebiam no ano de 2017 (data de

julgamento da anterior ação), o certo é que tal vinculação não mais

existe - o que foi observado na r. decisão de fls. s}4lsïs, desta

Relatoria, ao acolher os embargos declaratórios, revogando a liminar,

nos seguintes termos:

"E dos autos que se vê que a lei aqui questionada,

de ínconstitucional, na ação proposta pela d. Procuradoria Geral de

Justiça, pretende, sob o argumento de que a nova lei afronta julgado

que declarou inconstitucional a lei anterior, e por isso, cabería o efeito

pretendido aqui, com a suspensão do pagamento de valores de

subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários ou ø estes

equiparados, pelos valores arbitrados na Lei 5.616/18, quando defato,
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isso aqui não ocorreu.

A ação direta de inconstitucionalidade sob n.
2145094-52.2017.8.26.0000, da comarca de valinhos, da Relatoria do
Eminente Desembargador Evaristo dos santos, reconheceu a
inconstitucionalidade do artigo 3o dø Lei 4.369, de 27 de novembro de
2008 parq afastar a vincurøção que estabelecia referido diploma legal
entre o reajuste dos subsídios do arcaide e de outros que ø rei apontava,
cto reaiuste geral para o quadro de funcionórios e servidores
municipais de Valinhos.

A inconstitucionalidade foi decretada por Acórdão
de 07 de março de 20IB e depois ratfficada por Acórdão de maio do
mesmo ano, agora julgando embargos de declqração opostos pelo
Prefeito do Município de Valinhos.

Fica claro, de ambos o,s julgados, que a

inconstitucionalidade tocou apenas à questão da vinculação já.

apontada e não qualquer outra.

A Lei nova, 5.616, de 28 de março de 201g, fixou
subsídio do Prefeito, vice-prefeito, secretórios e outros que aponta,

sem qualquer vinculação à fixação dos respectivos subsídios, a

qualquer reajuste que venha a ser dødo aos funcionários e servidores

daquele Município.

Por conta disso, não hó afronta ao julgado

anterior, mas ao que parece, adequação a ele.

O reajuste anual dos subsídios do prefeito, Vice_

Prefeito, secretários e outros, é perfeitamente possível de se realizar, o
que tem sido entendimento deste c. orgão Especial, conforme

,|

(o€
(f)

(ott(o
tt¡
o
.9
E.o
o
o
oooq
(o
c!
oq

.00oE
SNo€iru)
.sS
O)Nrs
Õ l"-
c!r
òô¡oo
=ø)ÑE
¡Ocôiäoo
f (¡)
(!Ê

sëc.c
o-to
EC
_3€- (¡):çØ=Øó¿lo
ÉR
frP+9
<,8Øç
o<5o.=¿.ô<szo,frlp
ttt E
N.Þ
J(t
Ji;

=(Eä=o
.94CU'ofc'?!o-Gø
o).+
ES
€sqü
utUU'E
-1E(I'ø,
.Eo
.9 orõß
oo:E

.(g+õ'u-
3:É
go
Ëoo-!
CL

=,9Oc:ooïro
OQ
ø(5
IJJ fL

Direta de Inconstihrcionalidade n' 2174256-5g.201g.g.26.0000 -voto n 40.490

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 D
E

 LO
U

R
D

E
S

 V
A

LA
R

IN
I B

E
LO

Z
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o

arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-W
6N

0-D
3S

T
-586P

-3C
L0



fls.622

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

precedente desta Relatoria (ADI 2 27407 5-70. 2 0 I 5.8. 26.0000).

Não é diferente o julgamento, por este Orgão

Especial, em outras ações, com a mesmq abordagem, relatadas, por
exemplo, pelo Eminente Desembargador JoÃo cARLos íALETTI, sob

n. 2I7I4I3-91.2016.8.26.0000, do Município da Estância Turística de

Batqtais. Assim também a ação direta de inconstitucionalidade autuada

sob n.2243132-37.2016.8.26.0000, ReL o também Eminente

Desembargador Átv,qno pASSos, do Município de ltapetinínga.

Por tudo isso, revogo a limínar deferida

anteriormente, prosseguindo-se a ação sem ela.

(...);'

O processamento da presente ação não alterou o

entendimento constante da decisão que revogou a liminar.

Vale, pois dizer e até mesmo reiterar que, de fato,

existe vedação, tanto na constituição Estadual (art. 115, xv), quanto na

Federal þor seu artigo 37, XIII), à vinculação de qualquer espécie

remuneratória. Frise-se, pois, que referidos dispositivos não vedam a

revisão anual de subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários

Municipais, mas sim sua vinculação aos reajustes dos servidores

públicos municipais - o que, já se disse, não trata o ato normativo

impugnado eue, na verdade, adequou a situação ao entendimento

constante do julgamento da anterior ação direta de

inconstitucionalidade.

Destarte, filia-se esta Relatoria a posicionamento

deste C. Órgão Especial, no sentido da possibilidade de reajustamento
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dos subsídios dos agentes políticos (prefeito e vice-prefeito, bem como
secretários Municipais), diante da inexistência de afronta expressa ao
afügo 39, $ 4 e 37, X, ambos da constituição Federal, tampouco ao
artigo 115, xI, da constituição Estadual (sem a vinculação, conforme
antes exposto no parágrafo anterior).

Com efeito, cuidam-se de agentes políticos, porque
detentores de mandato eletivo, de sorte que o dispositivo indicado
assegura-lhes, assim como aos servidores públicos, a revisão ou
reajuste das respectivas remunerações (à exceção dos vereadores, já que
o inciso V do artigo 29 da CF, ao cuidar dos subsídios do Executivo
Municipal, não inclui de forma direta a legislatura).

A corroborar esse entendimento, diversos
precedentes deste C. órgão Especial, conforme segue:

..AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
Pretensão que envolve o art. 5'da Lei n" 6.15512016 do Município de Itapetininga,
que estabelece a revisão geral anual dos subsídios do prefeito, do Vice-prefeito e

dos Secretários Municipais - Revisão anual da remuneração dos agentes do poder

Executivo - Possibilidade, como agentes políticos, porquanto não há vedação
específica nos textos constitucionais, conforme arts. 37, x,39, $ 4o, da cF e art.
115, xI, da cE - Exceção referente à regra da legislatura que se dirige
exclusivamente aos integrantes do poder Legislativo, nos termos do art. 29,yr, da

Constituição Federal (...) Ação improcedente" (Ação Direta de Inconstitucionalidade

n' 2243132-36.2016.8.26.0000, Relator Des. Alvaro passos, j. em 03.05 .2017).

E ainda:

"óRcÃo ESIECIAL - vrolAÇÃo eos ARTrcos tlt,
115, INCISO XI, E 144 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO ÓBTCN,, PORÉM,
NÃo AFERÍVEL EM RELAÇÃo AoS AGENTES PoLÍTICoS Do
EXECUTIVO MUNICIPAL, i¡TVZ DO ARTIGO 2},INCISO V, DA CARTA
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MAGNA - PRECEDENTES AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE" (AçãO

Direta de Inconstitucionalidade no 2002701-07.2017.8.26.0000, Relator Des.

Francisco Casconi, j. em 28.06 .2017\."

No mesmo sentido:
..AÇÃ.O DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Pretensão que envolve as Leis n" r.94312012, no 1.944/2012, n" 2.02412014, n"

2.025/2014,no 2.04712015, no 2.05112015,no 2.07012016 e a n" 2.07112016, todas do

município de Barbosa - Estabelecimento de revisão anual na remuneração do

Prefeito, do Vice-prefeito e dos vereadores - Possibilidade de reajuste ao Chefe e ao

Vice do Poder Executivo, como agentes políticos, porquanto não há vedação nos

textos constitucionais, conforme arts. 37,X,39, $ 4o, da CF e art.115, XI, da CE -
Incompatibilidade da mesma medida aos Vereadores, também agentes políticos, pois

devem seguir a regra da legislatura, estabelecida no art. 29, VI, da Constituição

Federal, que deve ser seguida também em âmbito estadual e municipal pelo

princípio da simetria e pelo teor do art. 144 da Constituição do Estado de São paulo

Precedentes deste C. Órgão Especial - Regime jurídico dos subsídios que não se

confunde com o de vencimentos dos servidores públicos em geral - Ação

Parcialmente procedente (ADI n. 217r373-12.20t6.8.26.0000, Rel. ALVARO

PASSOS, j. 05.09.2018)."

Este último aresto cita precedente do C. STF acerca

do tema que bem se amolda ao caso concreto, ao dizer que:

"..p"ço vênia para manter, na íntegra, o voto ønteriormente

proferido, que segue jurisprudência pacífica deste C. Orgão Especiøl acerca do

tema e se ajusta à superveniente decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida

recentemente, em caso análogo, pelo Ministro DIAS TOFFOLI no kE n' 1059303

(julgado em 28/06/2018, publicado em processo eletrônico DJe-153, divulg.

3 I /07/20 1 8, public. 0 I /08/201 8) :

'Vistos.

Trata-se de recurso extraordinário interposto contra
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acórdão do Orgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São paulo
mediante o quar jurgou parciarmente procedente ação direta de
inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça contra a Lei n"
3-304/15 e o art- 2" da Lei n" 3.130/12 do Município de casa Branca.

Referido julgado restou assim ementado:
,, AÇ,[O DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

MUNICLPIO DE CASA BRANCA LEI MUNICIPAL N. 3.304, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 2O]5 E ARTIGO 2'DA LEI N. 3.]30, DE T2 DE JUNHO DE
2012, QUE DISPONU SOBRE A REVIS.4O ANUAL DOS SUBS1DIOS DO
PREFEITO, VICE-PREFEITO, SECRETI1RIOS MUNICIPAIS E VEREADORES -
INCONSTITUCIONALIDADE, NO TOCANTE AOS TITULARES DE CARGOS
ELETIVOS DO LEGISLATIVO ART. 29, VI, DA CF VIOLAÇ,4O À 'NEGN¿ O¿
LEGISLATURA' - CONSTIT(ICIONALIDADE DOS REAJUSTES CONCEDIDOS
AOS AGENTES POL|TICOS DO PODER EXECUTTVO MUNICIPAL
INTELIGENCIA DO ART. 29, V, DA CF - AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM
PARTE.'

No recurso extraordinário, o procurador-Gerar de Justiça
sustenta violação dos urts. 29, incisos v e vI, 37, caput e inciso x, e 39, $ 4', da
Constituição Federal.Aduz que a legislação impugnada, ao determinar índice de
reaiuste aos subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo Municipal, além de
desrespeitar a regra da anterioridade da legislatura, viola o princípio da
moralidade administrativa. sustenta, ainda, que, tal reajuste não poderia ter
natureza de revisão geral anual, vez que esse direito seria exclusivo dos servidores
públicos e dos agentes políticos vitalícios.

o parecer da douta Procuradoria-Gerar da Repúbtica é pero
provimento do recurso extraordinário.

Decido.

A irresignação não merece prosperor.

O voto condutor do acórdão recorrido declarou a

constitucionalidade da Lei n" 3.304/15 e do ørt. 2" da Lei n" 3.130/12 do Município

(o
æí)(o
tJ_(o
dl
o
.srÞ.o
o
c)
oo
O
e(o
ô,|
oq

.co
c?o
9c\o ccirl¡)

8B
OJ C\rrû
OF-C\r
ò e\,r

ooñ'îNõJ
-(JEO

3äooro)oE
8Ëc.ç
o-õoscoo

_-o E
-oØ\
Ø-o
o-9
Mf)*(ú
ffiP+EãeØç
(Jc)
ô.=zE<o
zõ
É _<n

HE-
N.Þ
-oJ(ÚJ7j
ägg4
cutof
!o-
s_4gdi
9ø

€sqni
Ld'õt
ttE
Go

J=õ (/)

.Eo

.9 c¡:Ø9Ø
ô0)

;(J

õ(tr'ã.
'H .ç.õP
OO
Ëoo.!
CL

=pcttrooE()gE
Øo
IIJ È

Direta de Inconstitucionalidade n" 2174256-59.201g.g.26.0000 -voro n" 40.490 11

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 D
E

 LO
U

R
D

E
S

 V
A

LA
R

IN
I B

E
LO

Z
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o

arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-W
6N

0-D
3S

T
-586P

-3C
L0



þ T

fls. 626

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PODER JUDICIÁRIO

São Paulo

de Casa Branca, no tocante aos agentes políticos do Poder Executivo Municipal,

sob os s eguintes fundamentos :

'Sem prejuízo, observo que a análise da evolução das

disposições constitucionais aponta, de forma inequívoca, para o reconhecimento de

que o legislador constituinte reþrmador determinou expressamente a aplicação da

reserva da legislaturd para qualquer tipo de elevação no subsídio dos Vereadores

(redação atual do art. 29, inc. vI, da cF), permanecendo silente, de forma
intencional, no tocante aos Prefeitos, Vice-prefeitos e Secretários Municipais (art.

29, inc. v), levando a concluir que estes têm direito à revisão geral anual.

Verifica-se que a redação original do art. 29, V, da CF

dispunha:

'Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em

dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos

membros da Câmara Municipal, que a promulgaró, atendidos os princípios

estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os

seguintes preceitos:

V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeíto e dos

Vereadores fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura, para a subseqüente,

observado o que dispõem os arts. 37, X7, 150, il, 153, III, e i'53, S 2.", L
Com a EC 19/98, o texto constitucional passou a prescrever:

'V - subsídios do Prefeíto, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por

lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, n, 39,

S 4", 150, il, I53,III, e 153, S 2",1;'

Ou seja, foi excluída a previsão de que a fixação dos

subsídios se daria'em cada legislatura, para a subseqüente'.

Além dísso, a EC 19/98 também deu nova redação ao inc. VI

do art. 29 da CF, nos seguintes termos:

'VI - subsídio dos Vereadores fixado por lei de iniciativa da

Câmara Municipal, na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento daquele

estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem

os arts.39, S 4', 57, S 7", 150, II, 153,lil, e 153, S 2o, I;'
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Este díspositivo teve nova alteração pela EC 25/00,
prevendo literalmente a aplicação da regra da legislatura para agentes políticos do
L e gis I ativ o Municip al :

'VI o subsídio dos Vereadores será fixado pelas
respectivas cômaras Municipais em cada regisratura para a subseqüente,
observado o que dispõe esta constituição, observados os critérios estabelecidos na
respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos;,

As prtmeiras dúvidas sobre a persistêncía da imposição da
regra original de aumento dos subsídios dos agentes políticos foram díssipadas pela
doutrina, pontuando que û reserva da legislatura continuaria valendo tanto para
agentes políticos do Executivo como do Legislativo, em respeito aos princípios do
art. 37 da cF moralidade e impessoaridade. Neste sentido, ariás, já decidi
anteriormente. No entanto, revendo a questão, passei a entender que, por
compatibilidade vertical (uma norma só se torna válida se compatível com seu
fundamento, encontrado em norme hierarquicamente superior), a redação do art.
49' VIII, da cF, repetida pelo art. 20, inc. v, da carta paulista, confirma a
interpretação evolutiva que acima afirmei e que retirø a possibilidade de prosseguír
com adoção da reserva da legislatura para os agentes políticos vinculados ao
Executivo. vejamos (grtfei): (...) Resta evidente, pois, que a fixação dos subsídios
de Prefeitos (e demais agentes políticos do Executivo) deve obedecer a regramento
que foge da aplicação da redação original do art. 29 da cF, a eles não mais se
aplicando a resetva dø legislatura. Em outras palavras, como demonstrado pelos
excertos acima, ø Constituição Federøl expressa e literalmente impõe a regra da
legíslatura pqra os Vereadores. "

Depreende-se do excerto supratranscrito que o Tribunar de
Justiça concluiu pela constitucionalidade das normas impugnadas em virtude da
ausência de expressø disposição no texto constitucional acerca da necessidade da
observância da regra da anterioridade da legislatura para a concessão de reajustes
a agentes políticos do Poder Executivo Municipal.

Com efeito, o acórdão recorrido não divergiu do
entendimento deste supremo Tribunal Federal. Isso porque a jurisprudência
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firmada no âmbito deste supremo Tribunal Federal é de que a Emenda

Constitucional n" 19/98, no tocante ao inciso V do art. 29 da CF/88, ao retirør a

obrigatoriedade da aplicação do princípio da anterioridsde, dotou os municípios de

autonomia e competência para regulamentar o sistema remuneratório de seus

agentes políticos, razão pela qual não se divisa a alegada ofensa aos dispositivos

constitucionais suscitados. sobre o tema, registro o seguinte julgado:
,,AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO, SUBSûDIOS DE
PREFEITO E VEREADORES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Fixação para legislatura subsequente. princípio da

anterioridade. Precedentes. 2. O Tribunal a quo não julgou válida lei ou ato de

governo local contestado em face da Constituição da República. Inadmissibilidade

do recurso pela alínea c do art. 102, ínc. Lil, da Constituição da República.

Precedente. " (kE n' 484.307/PR-AgR, Primeira Turma, Relatora a Ministra

Córmen Lúcia, Dje de 8/4/11 griþ nosso).

Confiram-se, ainda, as seguintes decisões monocráticas: kE
n" 770.677/MG, Relatora a Ministra Rosa weber, DJe de 13/3/14; e RE no

314.566/RS, de minho relatoria, DJe de 30/4/i0.

Portanto, o acórdão recorrido, ao afirmar que àfixação dos

subsídios dos agentes políticos do Executivo (após a EC n" 19/98) não mais se

aplica o princípio da anterioridade, não destoou do entendimento desta Suprema

Corte, pelo que não háfalar em inconstitucionalidade da Lei no 3.304/15 e do art.

2' da Lei n" 3.130/I2 do Município de Casa Branca

(...) ;'

Destarte, inaplicável ao caso concreto, a regra da

legislatura, a pretensão deduzida no âmbito da presente ação não

prospera.
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Isto posto, pelo meu voto, julgo improcedente a

SALLES ROSSI

Relator

(o€(Ð
(oII(o
c¡
o

.9,)õ.o
C)

o)
oooq
(o
c!
oq

.@
c'-) o
ìq c.¡
odru)
.88
O) c\¡
F\îol\
NF
òôroo
N-ä
eOcoiäoo
io)oE
8Ëc.c
o-EOEqq9
JJC
-(l)
cD=Øór.ì oñã*(ù
ffiPIE
<,8qç
o3ô.=zÈ<8
zdt
É -u,

HÈ
ru.Þ
J6J6
=(Eä=o
O-o
CØ(l)5
c'T

€_4cD.+
=(S96

€s
E ¿rt
Lô'õF
U' C,

-ieGØ
.Eo
.9o-o8
oq)

Eto-R.o ;:
,l .=.õ3
OOEo
(l)L
c'Ë

=,8ocôo
rclO
o.) (Ú

ø(u
UJ fL

Direta de Inconstitucionalidade n' 21742s6-sg.201g.g.26.0000 -Voto n 40.490 l5

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 D
E

 LO
U

R
D

E
S

 V
A

LA
R

IN
I B

E
LO

Z
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o

arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-W
6N

0-D
3S

T
-586P

-3C
L0



fls. 634

MINISTfuIO PÚELICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIçA

suBpRocuRADoRrA-cERAL DE JUSTrÇA ruRÍorcn

R¡cunso ExrReonDtNÁRto

Exc¡t¡¡¡rfssllvto 5¡t¡uoR Des¡NTSARGADoR Pnrslo¡h¡r¡ oo EsnÉoro Tn¡suNnL o¡
Jusnçl oo Esrtoo o¡ 5Ão Pluro

Processo n" 2174256-58.201 8.8.2ó.0000

O Pnocuuoon-GcnAr DE Jusnçl oo Esrloo o¡ SÃo pluro, infro-

ossinodo, nos outos do Açõo Direto de lnconstitucionolidode em epígrofe,

inconformodo com o v. ocórdõo que iulgou improcedente o oçõo em

reloçõo ò lei no 5.ó16/18 do Município de volinhos, que fixou os

subsídios dos ogentes políticos do Poder Execurivo (fls. 61s/629J, vem,

respeitosomente, interpor o presente R¡cunso ExruonolNÁRlo, instruído

com os onexos rozões, poro que dele conheço e dê provimento o

Supremo Tribunol Federol o f im de reformor o v. ocórdõo, com

fundomento no ort. I 02,lll, o, do Constituiçõo Federol, e no qrt. ,l029 
do

Código de Processo Civil, por controriedode oos orts. 29, Y e yl,37,

"coput", X e 39, $ 4'do Constituiçõo Federol.

Requer o regulor recebimento e processomento do recurso no

formo e nos efeitos legois.

Termos em que, pede deferimento.

Sõo Poulo,26 de morço de 2019.

Gionpoolo Poggio Smqnio
Procurqdor-Gerol de Justiço
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MrMSTfuro púeuco Do ESTADo oB sÃo paur-o
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIçA

suBpRocuRADoRIA-cERAL DE JUSTIÇA ¡uRÍotce

Tribunql de Justiço do Estqdo de Sõo Pqulo

órgõo Especiot

Processo n" 217 4256-58.2O1 8.8.2ó.0000

Recorrenle: Procurodor-Gerol de Justiço do Estodo de Sõo Poulo

Recorridos: Prefeito e Presidente do Cômoro Municipol de Volinhos

fls. 635

CoNsntuclor.¡At. Pnocessutt ctvtt. R¡cunso

¡xrneonol¡¡Ánlo. AçÃo DTRETA DE tNcoNslructoNAuDADE.

R¡vlsÃo cERAL ANUAT A AGENTEs polír¡cos oo Poo¡n

Ex¡cunvo. Vír.¡cuLo DE NATUREZA ¡¡Ão pnonsstoNAr coM

A ADMtNtsrRlçÃo rúrltcA. INALTERABTUDADE oos sugsíolos

DURANTE A rEctsrAruRA. VrollçÃo À MoRAuDADE

ADMrNrsrRATlva. Or¡¡lsA Aos ARTs 29, V e Yl, 37,

"cApur" e X ¡ 39, $ 4. oa CotsrtrutçÃo Fro¡ntl ol
CorusnrulçÃo F¡o¡ntl.

l. Nõo gozom os ogentes políticos municipois do direito

ò revisõo gerol onuol, em obséquio òs regros de

onterioridode do legisloturo e do inqlterobilidode do

subsídio duronte esse período (ort. 29, Y e Vl, do

2

o
N
@
æ
N(a
oo
OJ

o
É.
D.

=P
(¡)

E.f

o
-oooA

_ rc)

Þ8
Sco
F@øû
'(Uo
o) ÕD
F=

ÑH
3a¡
àoNO
-oEO
o<ci
ON
Ec
õ@oroo
õñlä3
-eó5lf)
(Ú C\¡o_s
oÈ3:
(l)ø
þ ¡tt

^c)È8
ìã o-
l,lJ s
oc)
oEe€
ØC=-,o
oltoi
6-

=c)-otr
ro'off
o.q
=O
éÞ6e
o3
o9fnEXo
Hå
qtQ
dE<'o,L=zó<'õo8
ãÈ
6.¡ ú)

c)o_
E :h
(ú .r.= (õ'
AØ€-9
oììz.hrú o-

6L

EP-Ø
Eo
:9'3äE
O(JE(õ
GJ'= (ú
.o .=oo)
'or'!
9^
dJ ,=
Èd)

Pbto
or fit
Ø(I'

tJJ À

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
IA

 D
E

 LO
U

R
D

E
S

 V
A

LA
R

IN
I B

E
LO

Z
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o

arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 1-W
6N

0-D
3S

T
-586P

-3C
L0
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MINISTfuIO PÚBUCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIçA

suBpRocuRADoRIA-GERAL DE JUSTrÇA ¡unÍolce

Constituiçõo Federol), iluminodos pelo princípio do

morolidode odministrotivo (ort. 37, Constituiçõo do

Federol).

2. Provimento do recurso.

Digno Desembqrgodor Presidenle,

Doulq Procurodorio-Gerql do Repúblico,

Colendo Supremo Tribunol Federql:

r. stNoPsE

O Procurodor-Gerol de Justiço do Estodo de Söo Poulo promoveu

qçõo direlq de inconstitucionqlidqde em foce do Lei no 5.óló, de 2g de

morço de 20'l 8, do Município de Volinhos, que dispõe sobre o oplicoçõo

de revisõo gerol onuol oo subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito,

Secretórios e Presidente do Volinhos Previdêncio - ogentes políticos do

Administroçõo Municipol.

O Órgõo Especiol do Tribunol de Justiço do Estodo de Sõo Poulo

iulgou improcedenle o oçõo, em venerondo ocórdõo que estó ossim

ementodo:

"EMENTA - AçAO DTRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipol n. 5.ó'l ó,

de 08 de mqrço de 201 8, do Município de

Vqlinhos (que fixo subsídios do Prefeito, Vice-

Prefeito, Secretórios, PresidenÌe do Deportomento

3
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MIMSTfuIO PÚEUCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

suBpRocuRADoRIA-cERAL DE JUSTrÇA luRÍolc¡

de Águo e Esgoto e Presidente dq Volinhos

Previdêncio). Alegoçõo de ofronto o julgomento de

onterior Açõo Direto de lnconstitucionolidode, por

este C. Órgõo Especiol, que declorou

inconstitucionol o direito ò revisõo gerol onuol dos

subsídíos dos ogentes políticos municipois de

Volinhos, tendo em visto o vinculoçõo oos reolustes

dos servidores Lei ímpugnodo, posterior oo

iulgomento do sobredito ADl, que fixou os subsídios

dos ogentes políticos, montendo os mesmos volores

que recebiom no ono de 2017 (doto de iulgomento

do onterior oçõo). Ausêncio, no entonto, do

inconstitucionolidode opontodo. Açõo onterior que

declorou o inconstitucionolidode do reoiuste, em

visto do questõo dq vinculoçõo. Lei impugnodo,

obieto do presente oçõo, que fixou o subsídio, sem

quolquer vinculoçõo oos reoiustes dos servidores.

lnexistêncio de ofronto oo iulgodo onterior

Apenos oos ogentes políticos do Legislotivo

Municipol é vedodo quolquer tipo de moioroçõo

sqloriql dentro do mesmo legisloturo. Art. 3" do Lei

n" 7 47 , de 24 de moio de 201 4 (que f ixo subsídios

do Prefeito e Vice-Prefeito). Possibilidqde de

revisõo onuol dos subsídios de Prefeito e Vice-

Prefeito. Ausêncio de vedoçõo específico nos orts.

37, X,39, $ 4'do CF e I15, Xl, do Constituiçõo

Eslqduol. Exceçõo feitq oos integrontes do Poder

Legislotivo (no coso, vereodores), oos quois deve
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MIMSTÉRIO PÚEUCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIçA

suBpRocuRADoRrA_cERAL DE JUSTrçA ¡uRÍorce

ser observqdo q denominqdo 'regro do legisloturo'

Precedentes - Açõo improcedente".

Entretonto, o decloroçõo de improcedêncio do oçõo do lei

obiurgodo, guê oplico revisõo gerol onuol oos ogentes políticos do

Poder Executivo e moioro os subsídios no mesmo legisloturo, enseio o

interposiçõo do presente recurso extroordinório, por ofenso oos ortigos

29,Y eYl,37, "coput" e X e 39, $ 4"do Constituiçõo Federol.

2. REPERCUSSÃO GERAL

O iulgomento do recurso extroordinório ultroposso os limites

subietivos do lide e tem conteúdo eminentemente constitucionol, relevonte

do ponto de visto político e iurídico.

Cuido-se do controle de constitucionolidode pelo vio direto de

dispositivos legois municipois que estenderom oos ogentes políticos

municipois o direilo ò revisõo gerol onuol de suo respectivo

remuneroçõo, desofiondo o contençõo desse direito exclusivomente oos

servidores públicos e burlondo o onteriormente decidido no ADI no

2145094-52.2017.8.26.0000. lsso porque, o Lei 5.ó16/18, oo fixor

novos subsídios oos ogentes políticos duronte o curso do legisloturo, no

mesmo potomor que erom pogos no ono de 2017, no reolidode os

reoiustou de umo só yezt por viq tronsverso, nõo considerondo o

vedoçõo expressomente contido no oçõo direto de inconstitucionolidode

n" 2145094-52.2017.8.26.000 que tromitou no Tribunol de Justiço locol

e que reconheceu o impossibilidode do direito ò revisõo gerol onuol oos

referidos ogentes políticos.
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fls. 639

MIMSTfuIO PÚBUCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPRoCURADoRIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDIcA

Como ió decidido o Constituiçõo Federol nõo outorizo o revisõo

gerol onuol dos subsídios dos ogentes políticos, pois esse direito - tol

quol previsto no Constituiçõo Federol (ort. 37, X) e no Constituiçõo

Estoduol (ort. I 
,l5, 

Xl) -, é restrito oos servidores públicos em gerol.

Esso contexturo opresento repercussõo gerol.

As normos impugnodos, cuio volidode foi choncelodo pelo

venerondo ocórdõo hostilizodo, com reloçõo oos ogentes políticos do

Poder Executivo, merece consideroçõo em virtude dos efeitos iurídicos,

sociois, políticos e econômicos. A revisõo gerol onuol dos subsídios dos

ogentes políticos do Município ocqsiono moioroçõo no esfero dos

respectivos despesos públicos. E, por derrodeiro, hó o singuloridode do

inoplicobilidode do revisõo gerol onuol oos ogentes políticos municipois,

emergente do Conslituiçõo Federol oo troçor, como decorrêncios do

morolidode odministrotivo, os regros dq inolterobilidode do subsídio

duronte o mondoto eletivo, foce ò suo incompotibilidode evidente. Em

outros polovros, estó em iogo umo essenciol questõo: os subsídios dos

ogentes políticos (Prefeito, Vice'Prefeito e Secretórios Municipois) podem

ser olterodos, o título de revisõo gerol onuol?

Presente, portonto, o repercussõo gerol, inspirodoro do

conhecimento do recurso.

3. DOs PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

Presentes, tombém, os pressupostos de odmissibilidqde do recurso

extroordinório.

o recurso é tempestivo e preenche os requisitos formois de

odmissõo e trônsito. Nõo envolve nem discute motério de foto ou
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MIMSTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DE SÃO PAUIO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPRoCURADoRIA-GERAL DE JUSTIÇA ¡uRÍoIce

dependente de provo e, odemois, o questõo consritucionol estó

devidomente prequestionodo.

O venerondo ocórdõo iulgou o oçõo improcedente em reloçõo o

oto normotivo que oplico revisõo gerol onuol o ogentes políticos do

Poder Executivo.

O venerondo ocórdõo controriou, portonto, os orts. 29,Y eYl,37,
"coput" e X e 39, 0 4" do Constituiçõo Federol, como seró odionte

demonstrqdo.

4. DAS RAZöES DE REFORMA

O venerondo ocórdõo controriou os orts. 29, V e Yl,37, "coput",

X, e 39, $ 4", do Constituiçõo Federol.

A Lei no 5.óló, de 28 de morço de 2018, de Volinhos, fixo os

subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretórios, Presidente do

Deportomento de Águos e Esgotos de Volinhos e Presidente do Volinhos

Previdêncio, nos seguintes termos:

"Art. I o Os subsídios dos ogentes políticos do Poder

Executivo, com fundomento no ortigo 78 do Lei

Orgônico do Município, sõo fixodos no seguinte

conformídode:

| - Prefeiro: R$ 28.432,2'l (vinre e oito mil,

quotrocenlos e trinto e dois reois e vinte e um

centovos);

ll -Vice-Prefeito: R$ 16.179,87 (dezesseis mil, cenro

e setento e nove reois e oitento e sete centovos);
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lll -Secretórios: R$ 16.179,87 (dezesseis mil, cento

e setento e nove reois e oitento e sete centovos);

lV -Presidente do DAEV: R$ ló.179,87 (dezesseis

mil, cento e setento e nove reois e oitento e sete

centovos);

V -Presidente do VALIPREV: Rg 16.179,87

(dezesseis mil, cento e setento e nove reois e

oitenlo e sete centovos).

Art. 2"As despesos decorrentes do oplicoçõo do

presente lei serõo suportodos por verbos próprios,

consignodos em orçqmento.

Porógrofo único. É outorizqdo o Poder Executivo o

remonelor recursos previstos no Lei n" 5.582f 2017,

que estimo o receito e fixo o despeso poro o

exercício de 2018, poro o fiel execuçõo do

presente lei.

Art. 3o Eslo Lei entro em vigor no doto de suo

publicoçõo, retroogindo seus efeitos o ogosto de

2017 e revogondo os disposições contrórios".

Assim, o dispositivo normotivo fixou novos subsídios oos

mencionodos ogenles políticos duronte o curso do legisloturo.

Essos normos violom os seguintes dispositivos do constituiçõo

Federol:

"Arl. 29, O Município reger-se-ó por lei orgônico,

votodo em dois turnos, com o interstício mínimo de

dez dios, e oprovodo por dois terços dos membros
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do Cômoro Municipol, que o promulgoró,

otendidos os princípios estobelecidos nesto

Constituiçõo, no Constituiçõo do respectivo Estodo e

os seguintes preceitos:

(...).

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos

Secrelórios Municipois fixodos por lei de iniciotivo

do Cômoro Municipol, observodo o que dispõem os

oris.37, X|,39,04', 150,¡1, 153, lll,e 153,$2', l;

Vl - o subsídio dos Vereodores seró fixodo pelos

respectivos Cômoros Municipois em codq

legisloturo poro q subsequente, observodo o que

dispõe esto Constituiçõo, observodos os critérios

estobelecidos no respectivo Lei Orgônico e os

seguintes limites móximos:

(...)

ArI. 37. A odministroçõo público direto e indireto

de quolquer dos Poderes do Uniõo, dos Estodos,

do Distrito Federql e dos Municípios obedeceró qos

princípios de legolidode, impessoolidode,

morqlidqde, publicidode e eficiêncio e, tombém,

oo seguinte:

(...)

X - a remuneroçõo dos servidores públicos e o

subsídio de que troto o $ 4" do qrt. 39 somente

poderõo ser f ixodos ou olterodos por lei
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específico, observodo o íniciotivo privotivo em

codo coso, ossegurodo revisõo gerol onuol,

sempre no mesmo doto e sem distinçõo de índices;

(...)

Art. 39. A Uniõo, os Estodos, o Distrito Federol e os

Municípios instituirõo conselho de político de

odministroçõo e remuneroçõo de pessool,

integrodo por servidores designodos pelos

respectivos Poderes.

(...)

$ 4". O membro de Poder, o detentor de mondoto

eletivo, os Ministros de Estodo e os SecreÏórios

Estoduois e Municipois serõo remunercdos

exclusivomente por subsídio fixodo em porcelo

único, vedodo o ocréscimo de quolquer

grotificoçõo, odicionol, obono, prêmio, verbo de

representoçõo ou outro espécie remunerotório,

obedecido, em quolquer coso, o disposto no ort.

32, X e Xl".

os ogentes políticos nõo forom contemplodos com o direito ò
revisõo gerol onuol de suo remuneroçõo, que é odstrito oos servidores

públicos investidos em corgos de provimento efetivo.

lnconcebível o entendimento de que o vedoçõo de reoiuste nõo

incide oos ogentes políticos do Executivo, sob o entendimento de que o

Constituiçõo Federol terio imposto o observôncio do regro do legisloturo

openqs oos integrontes do Legislotivo.
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Estos premissos fundontes do venerondo ocórdõo recorrido

controriom os dispositivos ocimo indicodos do Constituiçõo e discrepom

do iurisprudêncio do Corte Constitucionol.

com efeito, no iulgomenlo do Recurso Extrqordinório no 1.o13.779,

Rel. Ministro Ricordo Lewondowski, em 30 de novembro de 2ol ó, o

Supremo Tribunol Federol ossentou que o vedocõo se destinq lonlo o

qgenles políticos do Legislqlivo quonlo do Executivo:

"Troto-se de recurso extroordinório interposto

contro ocórdõo ossim ementodo:

"AçÃO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALTDADE -
LE|S NoS 2.044 E 2.045, AIqBAS DE 25 DE

FEVEREIRO DE 2OT5, DO IYIUNICíPIO DE

PENÃPOLIS, QUE TRATAM, RESPECTIVAIYIENTE,

DO REAJUSTE DOS SUBSíDIOí DO PREFEITO,

VICE-PREFEITO E VEREADORES PARA O ANO DE

2Ot5 PRODUçÃO NORtytATtVA QUE

REAJUSTOU O SUBSíDIO DOS AGENTES

POTíTICOS IYI¿INICIPAIS, COM EFEITO

RETROATTVO A JANETRO/2015, TENDO pOR

BASE O |PCAIBCE DO TNTERSTíC\O DOS

WftnOS DOZE MESES, Etyt 6,59%

INEXISTÊNCIA, NA HIPOTESE, DE VEDADA

vtNCUtAçÃO AO REAJUSTE DOS SERVTDORES

pUøttCOS lyltlNtclPAts, A RTGOR DO eUE

DtspõEtvl os ARTTGOS 3Z tNCtSO Xttt, DA

coNsTtTutçÃo DA REqÚBI\CA, E t t5, tNCtSO

xv, DA coNsrtTutçÃo Do E,TADO
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CONTRASTE IvIATERIAI, TODAVIA, DA LEI N"
2.044, QUE TRATA DO REAJUSTE DOS

lvlElylBROS DO LEG\SIAT|VO lt4¿tNtCtPAL,

VERIFICADO PELO DESRESPEITO À 'REGRA DA

LEOISLATURA', INSERIDA NO ARTIGO 29,

tNctso vt, DA i4AcNA CARTA - CR|TÉR\O DE

REVISÃO GERAT ANUAT AUE NÃO SE IVTOSTRA

COIYIPATíVET COIYI O SISTEIVIA

REII4UNERATONIO DOS ACENTES POLíTICOS DO

IEGISIATIVO lvlUNlClPAL (ARTIGO I15, INC|SO

xt, DA CARTA BANDETRANTE) - pRECEDENTES

DESTE C. ONEÃO ESPECIAT E, TAu4BÉIYI, DO C.

SUPRELIO TRIBLINAL FEDERAL VTOTAçÃO

AOS ARTIGOS I T T, I15, INCISO XI, E 144 DA

coNsTtTutçÃo Do ESTADO - OAtCr pOnÉn

AUE NÃO SE A EI}4 RETACÃO AOS

AOENTES POTíTICOS DO EXECUTIVO

t tt^rt/-tD^t À tttz nrt
^Dilt2n 

Co lxtfrcrt v

pA CARTA A4AGNA - nRECEDENTES - AçÃO

PA R CIA llyl ENTE PR O CED ENTE " (... )

Neste RE, fundodo no ort. 102, lll, d, do

Constituiçõo Federol, sustento-se, em sumo, violoçõo

oos orts.29,Y e Vl; e 37, coput e X e;39, $ 4', do

mesmq Corto. Nesse coso, olego-se que:

"O orf. 29, Vl, do Constifuiçõo de 1988, edifico

co,?ro decorréncio do princípio do moro/idode

odminisfrofivo (ort. 37, Corlo Mogno) os regros do
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onferioridode do /egislofuro poro fixoçõo dos

subsídios dos Vereodores e de suo inolterobi/idode

duronle esse período. A rnesmo regro se esfende oos

demois ogenfes po/íficos (Prefeilo, Vice-prefeifo e

Secrefórios).

t...1

Porionlo, o v. Acórdõo recorrido, oo ofoslor o

inconslifuciono/idode do /ei municipol gue concedeu

reyisõo gerol onuol o Prefeilo e Vice-prefeilo, violou

os orfigos 29, V e Vl, 37,'coprJl', X e 39, $ 4", do

Consfiluiçõo Federol [...]" (pógr. 328 e 330 do

documenfo elelrônico 2).

A pretensõo recursql merece ocolhido.

lsso porque o ocórdõo recorrido nõo estó em

hormonio com o entendimento do Supremo Tribunql

Federol no sentido de que q remunergiõo de

Prefeilo, Vice-Prefeilo e de Vereqdores seró

fixqdq pelq Cômqrq Municipol, pqro q leqislolurq

subseouen de ocordo com o dis oslo no orl

29, Vl, dq Constituiçõo Federql. Nesse sentido, cito

os seguintes iulgodos de ombos os Turmos desto

Supremo Corte:

"EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

REQUTSTTOS PARA AJUTZAMENTO DE AçÃO

POPULAR. LEIS QUE CONCEDERAM REAJUSTE DE

AGENTES POLÍÏCOS NO CURSO DA MESMA
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LEGISLATURA. IMPOSSIBILIDADE. 'I. A

iurisprudêncio desto Corte se oriento no sentido de

que o próprio ilegolidode do oto proticodo

configuro lesividode oo erório, sendo legítimo o

interposiçõo do oçõo populor. Precedentes. 2. O

Supremo Tribunql Federol ossentou que o ort. 29,

V, do Constituiçõo Federol é outooplicóvel,

devendo o subsídio dos ogentes políticos ser fixodo

oté o finql de umo legisloturo poro produzirem

efeitos no seguinte. Precedentes. 3. Poro dissentir

do conclusõo firmodo pelo Tribunol de origem, no

sentido de que o Decreto Legislotivo n" 156/1996

e o Resoluçõo no I 57 /1996 implicorom reoiuste do

remuneroçõo dos ogrovontes e produzirom efeitos

no mesmo legisloturo, serio imprescindível o onólise

dos normos locois ocimo mencionodos, bem como o

reexome dos f otos e do moteriol probotório

constontes dos outos, providêncios vedodos neste

momento processuol (Súmulos 279 e 28O/STF). 4.

Ausêncio de orgumentos copozes de infirmor o

decisõo ogrovodo. 5. Agrovo regimentol o que se

nego provimento" (Al 745.2Q3-AgR, Rel. Min.

Roberto Berroso, Primeirq Turmo).

"Emento: Prefeito. Subsídio. Art. 29, V, do

Constituiçõo Federol. Precedente do Supremo

Corte.
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l. Jó qssentou o Supremo Corte que o normo do

ort. 29, V, do Constituiçõo Federol é outo-

oplícóvel.

2. O subsídio do prefeito é fixodo pelo Cômoro

Municipol oté o finol do legisloturo poro vigoror

no subsequente.

3. Recurso extroordinório desprovido" (RE

204.889 /SP, Rel. Min. Menezes Direito, primeiro

Turmo).

"vEREADORES. REMUNERAçÃO. COMpETÊNCtA

DA CÂmnn¡ MUNIC|pAL. CONST|TU|çÃO

FEDERAL, ARTIGO 29, INCISO V. E do comperêncio

privotivo do Cômoro Municipol fixor, oté o finol

do legisloturo, poro vigoror no subsequente, o

remuneroçõo dos vereodores. O sistemo de

remuneroçõo deve constituir conteúdo do Lei

Orgônico Municipol - porque se troto de ossunto

de suo competêncio -t o quol, porém, deve

respeitor os prescrições estobelecidos no

mondomento constitucionol (inciso V do ortigo 29),

que e normo de eficócio pleno e outo-oplicóvel.

Recurso extroordinório nõo conhecido (RE

122.521/MA, Rel. Min. llmor Golvõo, primeiro

Turmo).

"Emento: CONSTITUCIONAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

VEREADORES. REMUNERAçÃO. F|XAçÃO.
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LEGISLATURA SUBSEQÜENTE. PRINCíPIO DA

ANTERIORIDADE. CF/88, ART. 29, V. l. Princípio

do onterioridode - A remuneroçõo de Prefeito,

Vice-Prefeito e de Vereodores seró fixodo pelo

Cômoro Municipol, poro o legisloturo subsequente

(CF, qrt. 29, V), Precedentes. 2. As rozões do

regimentol nõo otocom os fundomentos do decisõo

ogrovodo. 3. Agrovo regimentol improvido" (RE

229.122-AgR/RS, Rel. Min. Ellen Grocie, Segundo

Turmo).

Por fim, cilo, tombém, o RE 206.889/MG, Rel. Min.

Corlos Velloso.

lsso posto, dou provimento oo recurso

extroordinório (ort. 21, $ 2o, do RISTF), poro

reconhecer o inconstitucionolidode do Lei 2044/15

do Município de Penópolis." (STF, RE n.

1013779/SP, Rel. Min. Ricordo Lewondowski, i.

30.r r.20r ó).

A soluçõo dodo oo temo no v. ocórdõo guerreodo - odite-se -

vulnero oindo o morolidqde odministrolivo (ort. 37, "cdpul",

Constituiçõo Federol).

Os ogentes políticos sõo servidores profissionois, e o eles nõo se

dirige o gorontio do revisõo gerol onuol que, como se infere do ort.37,

X, do Constituiçõo Federol, é direito subietivo exclusivo dos servidores

pÚblicos e dos ogentes políticos expressqmente indicodos no Constituiçõo

do Repúblico, ou seio, mogistrodos e membros do Ministério Público e do
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Tribunol de Contos, em virtude do coróter profissionol de seu vínculo ò

funçõo público.

Assim se inclino o doutrino o professor que:

"os direitos ò irredutlbilidode e o revisõo gerql

onuql sõo exclusivo e explicitomente consignodos

oos servidores públicos sfriclo sensu e oos ogentes

políticos investidos, estóvel ou vitoliciqmente, em

corgos isolodos ou de correiro de noturezo técnico-

científico, não se eslendendo aos qgenles

políticos. Em especiql, aos municipqis, por colidir

com q regro dq fixoiõo dos subsídios no

legislqlurq precedenle em momenlo qnlerior òs

g!e!5fu." (Wolloce Poivo Mortins Júnior.

Remuneroçõo dos Agentes Públicos, São Poulot

Soroivo, 2009, p.226, g.n.l.

O ort. 29, Vl, do Constituiçõo de 1988, edifico como decorrêncio

do princípio do morolidode odministrotivo (ort. 37, Corto Mogno) os

regros do onterioridode do legisloturo poro fixoçõo dos subsídios dos

vereodores e de suo inolterobilidode duronte esse período. A mesmq

regrd se eslende qos demqis ogenles políticos (Prefeito, Vice-Prefeito e

Secretórios).

A conclusõo olconçodq no decisõo guerreodo ofende o ort. 37,X,

do Constituiçõo Federol, e que deve ser onolisodo em coniunto oo ort.

39, $ 4o, do Corto Mogno, pois os ogentes políticos nõo forom

contemplodos com o direito ò revisõo gerol onuol de suo remuneroçõo
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que é odstrito oos servidores públicos investidos em corgos de

provimento efetivo.

Este é o entendimento pocífico neste Colendo Supremo Tribunol

Federol:

..AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PREFEITO, VICE.PREFEITO E

vEREADORES. REMUNERAçÃO. MAJORAçÃO.

FtxAçÃo. LEGTSLATURA SUBSEQUENTE. ART. 29,

v, DA CONST|TU|çÃO. PRECEDENTES. AGRAVO

IMPROVIDO. I O Tribunol de origem, oo

constotor que os Atos 3 e 4/97 do Meso do

Cômoro Municipol de Aropongos troduzirom

moioroçõo de remuneroçõo, ogirom em

conformidode com o entendimento pocífico desto

Supremo Corte no sentido de que o remuneroçõo

de Prefeito, Vice-Prefeito e de Vereodores seró

fixodo pelo Cômoro Municipol, poro o legisloturo

subsequente, de ocordo com o disposto no ort.29,
V, do Constituiçõo Federol. Precedentes. lll

Agrovo regimentol improvido" (STF, AgR-Al

776.230-PR, I o Turmo, Rel. Min. Ricordo

Lewondowski, 09- l I -201 0, v.u., DJe 26-11 -201 0).

..CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VEREADORES.

REMUNERAçÃO. FIXAçÃO. LEGISLATURA

SUBSEQÜENTE. PRINCíPIO DA ANTERIORIDADE.

CF/88, ART. 29, V. l. Princípio do onrerioridode -
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A remuneroçõo de Prefeito, Vice-prefeito e de

Vereodores seró fixodo pelo Cômoro Municipol,

poro o legisloturo subsequente (CF, orl. 29, y).

Precedentes. 2. As rozões do regimentol nõo

otocom os fundomentos do decisõo ogrovodo. 3.

Agrovo regimentol improvido" (STF, AgR-RE

229.122-RS, 2o Turmo, Rel. Min. Ellen Grocie, 25-

I l -2008, v.u., DJe l9-12-2008).

Ao oprecior Recurso Extroordinório interposto em foce de oçõo

direto de inconstitucionolidode similor, oiuizodo por esto Procurodorio-

Gerol de Justiço, ossim decidiu este Colendo Supremo Tribunol Federol:

"O recurso extroordinório nõo merece ser provido.

lsso porque o decisõo preferido pelo Tribunol de

origem estó qlinhodo com o iurisprudêncio do

Supremo Tribunql Federol, que entende ser o ort.

29, V, do Texto Constitucionol outooplicóvel,

devendo o subsídio dos ogentes políticos ser fíxodo

oté o finol de umo legisloturo poro produzirem

efeitos no seguinte. Confirom-se, o propósito, o

seguinte precedente:

"Prefeito. Subsídio. Art. 29, V, do Constituiçõo

Federol. Precedente do Supremo Corte. l. )á

ossentou o Supremo Corte que q normq do art.29,
V, do Constituiçõo Federol é outo-oplicóvel. 2. O
subsídio do prefeito é fixodo pelo Cômoro

Municipol oté o finol do legisloturo poro vigoror

no subseqüente. 3. Recurso extrqordinório
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desprovido." (RE 204.889-AgR, Rel. Min. Menezes

Direito). Desso orientoçõo nõo divergiu o Tribunol

de Justiço do Estodo de Sõo Poulo, oo concluir que

houve ofenso oo ort. 29, Yl, do Constituiçõo, no

medido em que "o regro do legisloturo é

incompotível com o revisõo gerol onuol".

No mesmo sentido, e sobre o mesmo controvérsio,

veio-se o RE728.870, Rel.o Min.o Córmen Lúcio.

Dionte do exposto, com bqse no orl. 21, $ ì o, do

RI/STF, nego seguimento oo recurso." (RE

ó83I 33/SP, Rel. Min. Roberto Borroso, J.

1e /o4 /2o1 6l

Portonto, o v. ocórdõo recorrido, oo of ostor o

inconstitucionolidode do lei municipol no 5.óló, de 08 de morço de

2018, do Município de Volinhos (que fixo subsídios do Prefeito, Vice-

Prefeito, Secretórios, Presidente do Deportomento de Águo e Esgoto e

Presidente do Volinhos Previdêncio), violou os ortigos 29, V e Vl,

37,"coput", X, ê 39, $ 4", do Constituiçõo Federol.

5. DO PEDIDO

Foce oo exposto, requer o recebimento, processomento,

conhecimento e seguimento do recurso extroordinório poro seu

provimento, o f im de reformor o v. ocórdõo, declorondo o

inconstitucionolidode do lei questionodo, por violoçõo oos orts. 29, Y e

Vl,37, "coput", X, 39, $ 4', do Constituiçõo Federol.
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